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Prezados: Sebastião Aglacir Dalpra - Prefeito Municipal.
Referente: Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e múltiplâ e seus familiares a

fim de possibilitar aos mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de

evolução nas diversas iíreas adaptativas, dando oportunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão

escolar e integração na sociedade.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS COM O iNIETESSE dE CNfrENtAT E SOIUCiONAT A

situação de exclusão social referente a pessoas com deficiências, conclui como essencial conjugar

esforços com organização da sociedade civil, para promover o desenvolvimento, qualidade de vida e

evolução nas áreas adaptativas e principalmente a inclusão social e escolar.

Há anos, nesta Municipalidade, a AssoclAÇÃo DE PAIS f, AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PATILA FREITASiPR - APAE presta âtendimento especializado a pessoas com deficiências intelectuais

múltiplas e a seus familiares.

Haja vista o número de usuários residentes no Município, de forma a evitar deslocá-los para outras

cidades, como para o fortalecimento do vínculo familiar, a Prefeitura considera fundamental formalizar

Termo de Colaboraçâo com Instituição que preste serviço especializado de desenvolvimento às pessoas

com necessidades especiais.

Diante do exposto, se pode constatar a necessidade do Município de firmar Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR _ APAE.

Atenciosamente,

o..
RA DE FAT GOMESJADACK

ão, Cultura e Desporto

Ao
Núcleo de Compras, Licitações e Contratos
Município de Paula Freitas/PR.
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Paula Freitas, 05 de juúo de 2024.

Municipal de
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Paula Freitas, 05 de junho de 2024

SOLICITAÇÃO DE ABERTURÂ DE PROCESSO PARA TRÂNSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS

Excelentíssimo Prefeito Municipal:

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente rÉquerer que Vossa Excelência

autorize a abertura de procedimento para Dispensa de Chamamento Público, nos termos da Lei

13.019, conforme especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários

foi confirmada pelo paÍ€cer conríbil expedido pelo setor de contabilidade, estando de acordo

com a Legislação em vigor.

Objeto: Termo de Fomento com Instituição que preste serviço especializado de atendimento às

pessoas com necessidades especiais.

Processo de Transferência Voluntária: 05/2024

Dispensa de Chamamento Público: 05/2024

Dotações que setdo utilizades:
07.01 12.361 .0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 I 103 Manutengão do Gabinete do

SecretáLI'io de Educação.

ra de Fatima Jadack
Municipal de Cultura e DesportoS
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Paula Freitas, 05 dejunho de 2024.

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURÂ DE PROCESSO PARA TRÀNSFERÊNCIAS
VOLT]NTARIAS

O Prefeito Municipal, Sr. Sebastião Algacir Dalpr4 no uso das atribuições que lhe confere a

legislação em vigor, especialmente a Lei no 13.019 e suas alterações legais, resolve:

Autorizar a abertura do presente processo de Dispensa de Chamamento Público, no Processo

para Transferências Volunárias, assim identificados:

Objeto: Termo de Colaboração parâ Atendimento especializado a pessoas com deficiência

intelectual e múltipla e seus familiares a fim de possibilitar aos mesmos uma melhoria da

qualidade de vid4 coexistindo com a possibilidade de evolução nas diversas áreas adaptativas,

dar oportunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão escolar e integação na sociedade.

Processo de Transferência Voluntfuia: 05/2024

Dispensa de Chamamento Público: 05/2024

Dotações que serão utilizadas:
I l8 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 I103 Manutenção do Gabinete

do Secretiirio de Educação.

O ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal de Paula Freitas
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Assunto: Termo de Fomento com Instituição que preste serviço especializado de

atendimento às pessoas com necessidades especiais.

O valor orçado é de R$ 4ó8.992,00 (quatrocentos e se§senta e oito mil Dovecentos e

noventa e dois reais) para o período de l2 (doze) meses.

Despacho do Secretiirio de Finanças

1. O processo foi encaminhado a esta SecÍetaria de Finanças para que, de acordo com o

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), esta

Secretaria informe se a despesa a ser realizada com a contratação do objeto tem

adequação orçamentária e finaÍlceira com a Lei Orçamenúria Anual - LOA e

compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentá.l"ias

-LDO.
"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

govemamental que acz[rete aumento da despesa será acompanhado

de:

I - estimativa do impacto orçamentiírio-financeiro no exercício em

que deva entrar vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem

adequação orçamenúria e financeira com a lei orçamentáLria anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ lo Para os fins dessa Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamenüiria anual, a despesa objeto de

dotâção específica suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,

realizadas e a realizzr, previstas no programa de trabalho, não sejam

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamenüírias, a despesa que se confere com as diretrizes, objetivos,

prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja

qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada

das premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3'Ressalva-se do disposto neste artigo e despesa considerada

irrelevante, nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 4' As normas do caput consÍituem condição prévia para:

I - empeúo e licitação de serviços, fomecimento de bens ou

execução de obras;
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II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do aÍ.
182 da Constituição. "

2 - O dispendido enquadra-se nas Atividades

I I 8 07.01 12.361 .0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 1 103 Manutenção do

Gabinete do Secretário de Educação.

3 - A despesa possui sando orçamentário suficiente, não causa desequilíbrio financeiro e

não afeta as metas fiscais de forma a infiingir a LRF.

Paula Freitas, 05 de maio de 2024.

Hem sé Kmita
Secretaria Municipal de Finanças
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PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTIIRIA N.' 05/2024

DISPENSA DE CIIAMAMENTO PÚBLICO N" 05/2024

JUSTIFICATIVA

I. FUNDAMENTO LEGAL:
Artigo 30, inciso VI da Lei n' 13.019/2014;

Artigo 16 do Decreto Municipal l,7El20l7;
É dispensável a chamâmento público: " IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da

sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. "

2. CARACTERIZACÃo oa srrulcÃo:
O Município de Paula Freitas, com o interesse de enfientar e solucionar a situação de exclusão

social referente a pessoas com deficiências, conclui como essencial conjugar esforços com

organização da sociedade civil, para promover o desenvolvimento, qualidade de vida e evolução

nâs áreas adaptâtivas e principalmente a inclusão social e escolar.

Há anos, nesta municipalidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE PAIILA FREITAS, presta atendimento especializado a pessoas com

deficiências intelectuais múltiplas e a seus familiares.

Haja vista o número de usuários residentes no município, de forma a evitar deslocá-los para

outas cidades, como pÍra o fortalecimento do vínculo familiar, a Prefeitura considera

fundamental formalizar Termo de Colaboração com instituição que preste serviço especializado

de desenvolvimento às pessoas com necessidades especiais.

3. DESCRICÀO DO OBJf,TO:
Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e múltipla e seus familiares a

fim de possibilitar aos mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a

possibilidade de evolução nas diversas áreas adaptativas, dando oportunidade a essas pessoas

com deficiência à inclusão escolar e integração na sociedade.

4. RAZAO DA ESCOLHA:
A contratâção recaiu à Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS inscrita no CNPJ/IF sob o no

05.815.830/0001-90, pelo fato de que, há anos a referida entidade vem desenvolvendo

atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória sendo a única no

município que desenvolve a atividade proposta" recaindo sobre a inviabilidade de competição

pela natureza singular do objeto.

5. DO PRECO E SUA JUSTIFICATIVA:
Para fixar o valor foi recebida solicitação e proposta da organização da Sociedade civil pelo

qual o Município pôde definir os recuÍsos orçamentários suficientes para a cobertura das

despesas do Termo de colaboração. o valor proposto da execução do objeto foi o valor global

l,
ta"
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de R$ 468.992100 (quatrocentos e sessentt e oito mil novecentos e noventa e dois

reais), conforme cronograma especificado no Plano de Trabalho, estando incluído no preço as

emendas impositivas, impostos, taxas, tributos, seguros e todos os demais encargos necessários

a execução do plano de trabalho.

6. DOTACÃO O ÁMENTARIA:
07.01 12.361 .0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 I 103 Manutenção do Gabinete do

Secretiirio de Educação.

Paula Freitas, 05 de junho de 2024.

Sebastião Algacir Dalpra
Prefeito Municipal

'\.ll\-rlt-',
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O MUNTCÍP|O DE PAULA FREITAS, Est.do do Paraná, inscrito no CNP, sob o no 75.687.954/0001-13,

com sêdê admlnistíetiva na Av, Agostinho dê souza, 545, P.ula FÍêltâs ' PR, nrst! âto r.prêsGntàdo

pelo prêfêito Municipal Sr. SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA, e sêgulr dênomlnadâ CoNCEoENTE, ê

ISSOCTAçÃO OOS PÁtS E ÂMlcOS OOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR, pessoa iurídica, sito

A Rua Aiostinho da souza, no 730, cêntÍo, cldad. dc p.ula Frrites, Estado paraná, inscrlta no

cNPt/MF sob n.. 05.s15.830/0001.90, nrstê ato !êprêsentedo PoÍ vERoNIEE PEREIR.A oEIIMEl0À
portadol do RG n" 4.156.595, . cPF n.o 026895989.73, a :eguir dcnominrda oRGANIZAçAo DA

bocteoloe clvlL - osc /ToMAooRA DE REcuRsos, acordam c âiustam flrmàr o prêsrnte TERMo

DE COLABORAçÂo, com fundamento no Dêtrêto Municipal no 1.781 da 10 de fêver.lÍo dê 2017, ne

Lri Fed!ral n" li.019 de 31 dê lulho dê 2014, sulcitando-se rlnda, no quG Gouber, às normas contidas

na Lêi Fedê?al no 8.666, dQ 21 dê iunho dê 1993, mêdlantc as sêguintls cláusulas r condiçÕês:.

coÍ{TRÂTO/rERilO rrE CrolA8ORÂçÀo N' 05/m2{
Processo de Trensferêncies Voluntáries No 05/2024

Dispense dê Chemamênto Público No 05/2024

TERMO DE COMPROMISSO DE EOLABORAçÃO' QUE ENTRE SI FAZEM'

DE UM LADO O MUNICIHO OE PAUTIA FREITAS.PN' E DE OUTRO A

oRcANrzAçÂo oA soclEoADE CIVIL ASSOCnçÀo 005 pAls E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 0E PAULÂ FREITAS' NoS TERMOS E

CONDIçÔES OUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE

COMPROMETEM.

1. o0 oB|ETo
t.1. 0 piesente Termo de Colaboração têm por obiêto o Atêndimênto :specializado a pêssoas Eom

defiriênria intêlêctual e múltipla ê seus familiarês a fim dê Possibilitar eos mêsmos uma melho;ia da

quâlidedê dê vida, coexistindo com a possibilldadc dê êvolução nas diversas átaas edaptatlvas'

oportunizando a ess:s pessoas com defl(iência à inclusão escolar ê intêglação ne sociêdadê'

2. OA GESTÀO

2.1. O MunicÍpio concêdêntr constituiu a comissão de Monitoramento dê Transfêrên(ies voluntáÍias

de Recutsos iinanceiros por meio do oa(rrto )üXX/2024 de XX de ieneiru dc 2024'

2.2.0MunitípioConcedentedosrecursosnomeiacomogêsto1doplêsentêTêrmodêcolaboÍaçâoa
senhora Rosanc Gbldc Rcss!|, investida no (etgo êm Gomissão dê slctêtárie Municiprl de Educação'

CulturaeDesporto,portado]adocPFl022.647.989-71,conformêPolt,e},unlclpaln,xX/2024dê
18 de maio de 2022.

3. DAS OBRICÂçoES DAS PARTES

3.1. sÀo oBRIGAçÔ:5 O0 C0lceoeHTE:
a) Fornecer os recursos, conforme Plano de Trabalho apmvado, para a execuçáo do ob/eto;

b) Acompanhar e fixalizare execução dcstc tetmo;
;) Em i; rcb$tio técnico d. monitonmcnto e evalilçáo, zntes c durante a uigénciz do obi'to;

á1 Pro.orr, , transferéncia dos rccutsos frnanceiros de acordo tom o cronograme dc oesembolso

contido no Plano de Trebalho em conte bancári2 esPacifice indicada pela Proponcnte;

e) Aplicar as penalidad.s pfevistas c Pfotcdêf às slnçõer zdministntivas necessárias à exigência da

restituição dos rerursos transferidos;
f) Notiiicar a celebraçáo deste instrumcnto á Câmen MuniciPal dc PeulT FÊitzs;

g) Puhlicar o extrato d.stc instrumcnto no Oiátio Oficiel do tlunicíPio;

í) Receber e analiser as pastações d. contes encaminhedls Pele oqanizzção da Sociedadc Civil '
o5t;

Página 1
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i) Elaborar Perecet sobrc e prestaçáo dc contas da Íomadora de Recursos e avaliar se houve aplicaçáo

corrcte dos recursos conforme previsto no Plano de fnbelho epresentado e no ert, 59 da Lei de no

13.019 de )/07/2014.

3.2. SÃO OBRTGAçoES DA ORGANIZAçÃ0 DA 50ClE0A0E Elvlt T0MA00RA DE RECURSoS:

a) Responsebilizar-se pela execução do obieto do Termo de COLABORAçÃ0;

b) Prcst informaçõet e esclerecimcntos semPrc quc solkitados, desde que necessátio, eo

acompanhamento c contfole de execução do obicto e, deste fona, enviar ao Concedcnte rclatóio
mensel contendo os nomes das Pessoas acolhidas, por ele encaminhadas;

c) pemitit liwe acesso do Gestof, do responsávcl pclo cotlÜole lntemo, dos membrog de comissáo de

Monitoremento e avaliação da coNcEoENÍÉ, c de euditofes e fiscais do Ttibunel de contzs

conespondentcs aos ptoccssog, aos documentos c às informaçõêt rcfêrcntes e cstc lnstrumênto,

iunto às instaleções de Oryanizeção de Sociedade Civil Íomadora dos recursos;

d) Responsabilizar-se pelo gerenciemento administntivo e financeiro dos recuaos recebidos,

intlusive no que diz rcsPeito às desPeses de custeio, de investimento e de Pessoal, conforme o caso;

e) Responsabilizar-se pclo pagemento dos encergos trabalhistes, Previdenciários, fistais e comerciais

felativos ao funcionemento da inctituiçáo e ao adimplemento do Termo de COLABORAçÃO,

mentendo es certidões negativas em die, não se ancte zefldo responsabilidade solidá a ou

subsidiária da administração públice pelos rcspectivos Pegementos, quelquet onefeção do obieto de

perceria ou rcstrição à sua execução e mentet os comProventes arquivados;
'f) 

Mentü em seus arquivos, pelo prazo de 10 (dez) enos, contado do die útil subscquente eo da

prcstaçáo de contes integnl, os documêntos otiginais que comPõem a Prestaçáo de contag;

g) ldentifk o númêrc deste Termo de colaboração no cotPo dos docum.ntos de desPese, e em
-ieguida 

ertrah cópia para anexar à prestação de contes a 5ü entrcgue, no Prazo' ao CONCE0ENTE

inilusive indiar o valor pago quando a despesa fot page parcielmente com recursos do obieto;

h) Divulgar este Termo di tolaboração êm seu sítio ne irrtemet ceso mantenhz, e em locais visíveis

de sua sede social e do estabeledfiento em gue axetçe suat eções, com ee seguintes informações:

date de essinetufa, identificaçáo do lnstrumento, do Órgão CONCEITENTE, descrição do obieto, valor

totel, yelorcs liberados, ê situação de Presteção de tontas, bcm como atender a Lêi Fedetal no

12.527/2011;
i) Comprcvet, bimêstralmente, no 5lT, a ePliceção des PrÉeles enteriormente rcPzssade ou então'

através de extrato bancáfio, comprovar que os rceursos fêPessedos encontnm-se em forma de saldo

bencáio, na conta esperífica, devendo o5 yelores estar devidamente aPlicados, na forma da legislaçâo

aplicável, sob pene de suspensáo de nova transferéncia;

i) Um pntici a*vio de finalidade ne aplicaçáo do rccurso, attaso náo iustificado no cumprimento
'das 

iapas dos progremes, prátices etentetórias aos p ncÍpios fundementais da Administração

Pública'nas contnt4ões e demais atos preticados ne execução deste Termo de colaboração e deixar

de edotar es rnedides saneedorac cventualmênte aPontadet pela Administração Públia;
k) Prcstet todos os se|iços, conforme Plano de Tnbalho, mediente 2 QnÜeteçáo dos Profistionais e

)agamento dos respectiws salários, gerenciamento e @otdeneção dos trabalhos, ficando Ptoibide 2

rcdistribuiçáo dos recursos a outres entidedes, congênercs ou não;

0 Obseruir todos os ctitétios de quatidade técnice, eficiêncie, economicidade, Pnzos e os custos

prcvistos;'m) 
omprovar todas as despeses pof meio de notas fisceis, recibo de autônomo (RPA), com a devida

iicntifkaçeo do Termo de parceria, bem como etravés de rccibos de pagamento de selários de Pessoe.l

enyolvid; na execução do ob/eto, sendo esses os abrangidos pelo parágrafo primeirc do artigo 79 do

Decrcto no 7.787 de 2077, ficendo vededaS informações genéricas ou sem esPecificações dos serviços

efetivemente prestedos, comprovado por meio de controles ou rcgittfos, além de haver o dever de

demonstar às rustos preticadot ou eiustados de forma e Pemitir a conhfêncie atinente à

regularidade dot valores Fagos;
nl apficar os recursos Epersados pelo CONCEDENÍE exclutiyamcnte no obieto @nstente na Cláusule

P meha;
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o) comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiya pen o Presente instrufiento,
efetuendo todas es movimcnteções financehas relecionades eos recu6os do presente temo nesta

conta bancária;
p) não aplicat Taxa de Administaçáo ou despesas edministntiyes como condição para a execução do

obieto;
g) pmmover a devolução aos cofres públitos dos rccursos financeirus não ePlicedos conetamente

tonforme o Plano de lrabalho ou poruentun existentes após o prazo de vigência do Termo de

colaboÉçáo.
r) comprovar, menselmentc, etrevés dc Relatório, e de forma integel no final do fermo de

Cotebonçáo todas as metas guantitetivas c etendimentos de maneira nominal, constente no Pleno de

Írabalho.
s) Efuuer no mínimo três coteções ou pesquisa de preços para a aquisiçáo dê metcieis, gênercs e ou

serviços.
t) Llanter-se adimplente com o Poder Público conedcnte naguilo gue tenge e Pr.iteção de @ntes de

exercícios antefiorcs, essim como mantet a sua regularidade fiscal perante os órgáos da

Administaçáo tulunicipel, Estadual e Faderzl;

u) comunidr ao CONCEDENTE elteâções em seu Estatuto.

4. REGTME tURÍDICO DO PESSoAL

4.1. A (ontlatação de êmprêgedos peÍa a exêcução do obieto do Têrmo dê coLABoRAçAo dêvêrá

observar o estabelecido na Lei Federal n" l3'019/2014.
4.2. Não se estabêleceÍá nenhum vÍnculo de nâtuÍêza iurídico/trabalhista, de quaisquer espécies,

entre o coNcEoENTE e o pessoal que a or3aniza§ão da Sociedade tivil utiliza; para a reelização dos

trabalhos ou etividades constentes deste lnstrumento.

S. DO VATOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE OESEMEOLSO

5.1. PaÍa â êxêcuçáo das atividades Prêvistas no obieto dêstê Têrmo de COLABoRAçÃo, o

CONCEOENTE transferirá à organização da Sociedade Civil-OSC, o valor global de R$ 468.992'Í10

(quatrocGntos ! SÉsGnta ê Olto mll novlclntos ! novanta e dOlS rcels), confoÍmê o cronograma dê

repass€ ronstsntê n o Plano dc Trebelho apfoyedo,0 desembolso dos retulsos ocoÍrêrá na medida em

que as despesas forem sendo realizadas em função do obrêto Pactuado, devendo a Tomadora utilizar

todog os recursos, incluindo os rendimêntos, atê o último dia de vigência dêste Termo, sob Pêne de

devolução dos recursos remànescentes, caso não hâiâ prorrogaçâo do têrmo.

5. DA MOVTMENTAçÃo 005 REcuRsos
6.1.0s valores e ÍêpasseÍ, segundo o cronograma de repasses, dêverão sêr depositados na tonta

específica da 05C - TOMADORA DOS RECURSOS, vinculada ao obleto, na Agêncie no 02Ul8, no

Banco do Brrsll, ne conta corêntG n" 27.318-X, e aplicados no mertado finencêiro ou êm cadêlneta

de poupança, até sua utilização.
5.2. Os rêcursos depositados na contà bancárià êspê(ífice dêste instrumento, ênquento não

empregados na sul finalidade, serão obrigatoriamêntê ePlicadosl

fl emladerneta de poupança de instituiçáo financeha priblica fedêrel, se 2 prêvisáo de seu uso for
iguel ou supeior a um mês; e

i) em fundo de aplicação financein de cuúo prazo, ou opençáo de mercado eberto lastreede cm

título da dÍvida públia, quando sua aplicação estivêr Prcviste P2n Prazos menorês

5.3. Os prgamêntos dêverão ser êfetuados somentê Por transferência direta eo fornecêdor (0OC, TED,

Débito), pessoa fÍsica ou lurídica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques paÍe saque ou

quaisqueÍ pagamêntos;
d.+. oi ,endiàentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2 Poderáo sel

utilizados pêla osc nas despêsas previstas no Plano de apli(ação, desde que não haja desvio de

finalidade do obieto e dentro das condiçóes Previstas neste instrumento.

I
q
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6.5. A OSC deverá ÍestituiÍ o seldo residual dos recuÍsos, inclusive com os rendimentos não utilizados,
caso não êfetue e boa execução dos recursos.
6.6. A inadimplência ou i[egularidadê ne prestação de contes inabilitará a oSC a participar de novos

Termos de Parreria, acordos ou ajustes com e Administração Municipal.

7, DA RESTTTUTÇÂO DOS R.EEURSOS

7.1. A oÍgrnlzaç5o da Socl.dadr Clvll compromete-se â Íêstituir o valor transferido, etuelizedo
monêtariamênte dêsdê a data do rêcêbimênto, acrestidos de juros legais, na forma da legislação

aplicável, nos seguintês casos:
a) inexecuçáo do objeto;
b) falte de aprcsenteção de pEstação de contas, no prazo exigido;
c) utilizaçáo dos rccu6os em finalidade diversa de estebelccide no Pres.ntc instrumênto, einde gue

em carátü de emetgêncie.
Parágrafo Únlco: compromete-se, ainda e osc T0MA00RA DE RECUR505, a recolher à conta do

CONCEOENTE o valor corrêspondente a rêndimentos de epli(âção no meÍcado financeiro, ÍêÍerênte ao

período rompreendido entre â libêração do returso e sua utilizeção, quando não comProvaÍ o seu

empÍego ne consêcuçáo do obiêto, einda que não tênha feito âPlicação.

8. OA PRESTAçÃO DE CONTAS
8.1 - Bimêstralmêntê, ou dê acordo com outros prazos estabelecidos Pelo TCE-PR, prêstar contâs de

forma parcial, no Sisteme lntegrado dê Transferências 5lT no site do Tribunal de Iontas do Estedo do

Paraná;

8.2 - Ao tÉrmino dê (ada êxercício, atravÉs da aPresêntação de relatório e cópias dos comProvãnt€s

das despesas que deverão ser endereçados à pessoa do gêstoÍ, dêvidamente inditado pclo

CONCEDENTE dos recursos na Cláusule segunda destê TeÍmo de COLABORAçÀo, na ronfoÍmidade
com o estàbêlê(ido no art.lg do oêcreto no 1.781/20u, de formã integral, em quadro demonstrativo
das rêceitas ê despeses;

8.3 - Em eté 90 dies a parti, do término de vigência do Termo de Colaboração, e de acordo com os

íitérios e indicaçóes exigidos pelo c0NcE0ENTE, a pÍêsteção dê contas dêve aprêsênteÍ elementos
que peÍmitem ao Gestor dâ paÍceria avaliar o andemênto ou concluir que o sêu obiêto foi êxecutado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas ê a tomproveção do

elcante das metas e dos resultados esperados, dêstarados nos relatórios de êxêcução do obieto e de

execuçáo financeira, têndo a âdministÍação públi(a 150 dias para apreciar a PÍestàção de Contes.

9. DA VIGÊNCIA
Este lnstrumênto tem sua vigência de XX/05/202tt eta n( lOSl2O21, Gontedos a paÍtiÍ dà dâtà dê sua

assinatura.

10. OA5 PROTBTçÔES

Fira ainda proibido à 0rganização de Sociêdadê civil:
a) e rcdisttibuição dos recursos recebidos a outret entidedes, congêneres ou não;
b) deirar de aplicar nes atividedes-frm, ao menos 80ú dc sua nceite total;
c) integrar dirigcntes gue também sêiem agentes políticos do goveno concedante;
d) realizar despeses e pegementos fore de vigémia destc femo de CaLAEaRAçÃO;
e) utilizar recursos para finalidzde diferente da prcviste e despesas , título dc taxa de zdminisÜeção;
f) utilizar recursos em pegemento de despesas diversas, não compatívcis com o obieto dêstê Temo
de Colahoração;
g) executar pagamento antedpedo e fornecedores de bens e seniços;
h) transferir rccursos de conte torente especÍfica para outres contes bancárias, salvo na hipótese
prevista na Lei Federal B.Ol9/2014;
i) rctiret rêrursos de conte específice para outres fin2lidedêe com Posterior retseÍcimcnto;
j) Realizar despesas com:

Página 4
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l'rultas, iutos ou effeção monetáÍie, inclusive referentes a Pegamentos ou e rccolhimcntos
fora dos prazos, selvo se decorrcntes de etresos da administração pública na liberaçáo de

recursos financeiros, bem como verbas indenizetó as;

Publicidade, selvo as previstes no plano de trebelho c diretamente vinculadat eo obieto d2
parceria, de caráter cducativo, informativo ou dc oricnteção sociel, des quais náo constem

nomes, sÍmbolos ou imegens que ceredcri2em Prcmoção Pessoel;
Pegemerrto dc dêspcse bencá e.

11. DA RECISÂO E DA DENÚNCIA

11.1. O prêsêntê Termo de ColâboÍâção poderá ser denunciado ou restindido pelos partÍciPês â

quelquêÍ momento, ficando as partês responsáveis pelas obrigaçóes dêcorrentês do têmpo dê

vigência.
U.2. Constitui motivo para rescisáo do PÍêsentê Têrmo dê Colaboração o dêscumprimento de

gualquer das cláusulas pactuãdâs por qualquer dos Pertícipes, PartitulaÍmênte quendo constatada,

pêlo CONCEDENTE, a utilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plâno dê Trebelho ou e felsidede ou

inrorreção de informeção em qualquer dotumento aPtêsentado bem tomo Pelo etraso superior a

sessênte dias nos repasses dos recursos, por Paíte de contedentê.

12. DA ALTERAçÂO OU MODIFICAçÃO DO PTANO DE TRABALHO

12.1. Este TêÍmo de Colaboração poderá ser altêràdo ou ter modificação o Plano de Trâbalho, dê

(omum acordo entrê as partês, mêdiante proposta devidamêntê formalizada e iustificada Por m€io de

TERMO DE ADITAMENTO.
Parágrefo Únlco: Admitir-se-á modificaçâo do Plano de Trabalho com prévia aPrêciação do

CONCEOENTE e aprovação do Gestor dêstê lnstrumento ou Sisteme de Controle, ficando vedada a

eltereção total do obiêto.

13. OA PRORROGAçÂO E REAIUSTE

13.1. Este TeÍmo dê Colaboração poderá sei proíogado mêdiente termo aditivo e seus valores

podêrão sêr reâiustados dê acordo Gom índice oficial, sendo condição que o reaiuste êstêià PÍevisto no

Plano de Trebalho aprovado e parte intêgÍante deste Termo de Colaboraçã0.

14. 00 F0R0
14.1. as pertes elegem o Foro da comarca de União da vitória-PR parâ êsclãrêcêr as dúvidas dê

intêrpretàçôês dêstê lnstrumênto que não possam ser rêsolvidas administrativamênte, nos têrmos do

art. 109 de Constituição Federal.

r5. oAs otSPoSrçÔEs FlNAlS
15.1. Apli(am-sê e este Telmo os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n" 13.019/2014 ê seu

Oe(Íeto Regulamentador - no 8.726, de 27 de abril dê 2016, mesmo quê não tenham sido

exprêssamente mencionados neste insttumento.
15,2, E, por êstaltm clalrtrs à acordadas tom as condlgors ê cláutuhs .stabalacldas' as PeÍtas
firmrm o pÍ.5.Bta lmtrummt!, am 03 (ms) vler, dr llurl taot . foml, m prG.nça d.3
tlst munhas abalrc qu. t mbam o rubscÍa[m.

Peule FÊites-PR, XX dc meio de 2024.

SEBASTIÃO ALGÂCIR OALPR,A

PÍêfêito Muniripel
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CONCEDENTE

PRESIDENTE DA APAE

Organização da Sociedade Civil - T0MA00RA DE RECURS0S
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SÚMULA: lnstitui a Comissáo o"- Y-olll-o]1"nto
iIrJoén"i"" voluntàrias de Recursos Frnancerros'

o PREFÉITo Do MUNlclPlo DE PAULÂ ITEIT'1!i 
Estado do Paraná', sr

SEBASTIÃo ALGACIR DALP;;:'";';o-0"' "t'iuuiça-t" 
t'gais e de acordo com o AÍt

2', Art 35, Art. 5e e AÍt 66 d' L;';';;i;mentar t 3 01e de iunho de 2014'

DECRETO Ne 3.036/2024 - de 04 de abril de2024'

DECRETA:

de

Art, 10 Fica constiluída a comissão de iionitoramenlo de TransíeÍênciaB

voluntárias de Recurcos i.r.";;n* aos 
-dtvisores^órgãos 

e entidedes da

Admrnistração púbrrca Municrpat. plrãl .o*"-*çco de açóes pÍevistas nos respeclrvos

rnstrumentos legais do Íra'n'"t'JiJ É;'rt r'"it"t a ser composta pelos seguintes

membÍosl

Sandra de Fatime Gomes Jadeck- SecretaÍia de Educação' Cultura e Desporto'

soniaFroelich.secretariaMunicipeldeAssistênciaSocial:

Lucâs Augusto Fenker - SêcÍetaria Municipal de Saüde'

Henry Marcel Valigura Domingues - Secretaria Municipal de AdminlstÍaÇão:

Gildo Zaborowski ' Secretaria Municipat de Agricultura

Art. 20 A comissão de monitoramênto de Transferência voruntárias de Recursos

Financeiros tem as seguintes etribuiçóes:

I - Reunir a§ informaçóes provenlentes dos instÍumentos firmados entre os

óroáos e entidades oa 'rotrri'liàçã;ã;-li;; 
Munrctpal e as dêmais enlidedes' que

,*-pliqu". TransÍerêncras V"''iilllãol tã"']"o' tin'nt"''ot oo ou ao municipio'

ll - Acompanhar e monitorar es etapas que abÍangem a consecuÇáo dos

convénros, contratos " 
0"..n"""" 

"liotit"niá" q* :n::lvam 
repasse írnancerros

votuntários aos ôroáos 
" ""t'd:1"=';;;;l'"1'ãá-" 

Áo'initttação Pública Munrcipâl;

lll - ldentiÍicar possivels dificuldades nas diversas etapas e proPor soluções:

lV - EmitiÍ relatório quando sollcitado para Secretaria de ílnanças sobre o

ândamênto das Transferênc'i" iiàit"*t* oe recursos financeiÍos do municipio;



V - ldentiÍicâr oportunidades que represêntem possibilidades de ingresso de

recursos Íinanceiros voluntários em outrâs esÍeras do governol

Vl - Propor processos de formação e treinamento para os servidores municipais

no âmbito de sue atuação.

Perágraío único - Considêram-se etapas dos convênios' contratos e demais

instrumentos congêneíes, pâra íins desse decreto o cadastramento da proposte' o

aceite e assinatura do termo oe lon*nio, a execução do convênio e a prestação de

contas.

Art.3o A comlssáo de monitoramento de tÍansferêncies voluntárias de recursos

ftnanceiros rêunir-se-á mensalmente ou, sempre que necessárlo' por convocação da

secretaria que a coordena.

Aí 4" Os órgáos e entidades da AdministreÉo Pública Municrpal deveráo

íornecer a Comissão de MonitoÍamento de Transferências Voluntárias de Recursos

Financeiros iníormaÇões compieras ao cadastrar as Propostas e ao Íirmar convênios'

tonirrtà" e demais atos e/ou inslrumentos que Prevejam transferências de recursos

financeirosvolUntár.os,bemcomooutrasinformaçõesnoâmbitodesuascompetênciâs,
e íim de manter banco de dados atualizado' para o controle e irensparência das

tllz

transfeÍências e das eçÕes as quais as destinam'

Art 5'Os membros da Comissão terão mandato até 31 de dezembro de 2.024

A11.60 Este Decrêlo entra em vigor ne date de sua publicação'

-----§
ALGA IR DALPRA

PreÍeito MuniciPal

H N JOSE KMITA

MUNICíPIO DE PAUTA FREITAS

Av Asoíinho de soyr".J,tJffi,,li?"H3';1.,,r;ffi ,r, ,r,, "t [, 0 0 l5
PAULA FREIIAS - E tqdo do PoÍonÓ

E moil. odnÍnistÍocoo@poulolÍeilos pÍ gov bí
www PoulotÍeitos'PÍ gov t'í

Secretário de AdmlnistÍeção

PâÇo munrcipal, 04 de abril de 2024.



Prêleituía Múnlcipal de Paula Frêitôs

EST.\DO DO l,ÁR,\NÁ

PRf,f EÍTUR,\ MUNICTPAL DE PAUt,^ FR}:I'IAS 0ü0016

sEcREl^RlÂ Mt,NlclPÂr- ol- ÂDMÍNÍ§Ílt^ÇÂl)
DCCREI() \'l.o-lí:02{ DÍ 0a Dt: AERIL DU 20:{'

DI:CRITO N'3.016/2024 - de 01 dc lbál de 2024'

SÚMUL^: ln§aitul . Comissão dc Monitoíâmcnto dc Tran§fcréncia§

VoluntiÍias de RecuÍsos Finânccitos'

o ãiüiorrã * 
"trNlciPlo 

DF PAULA tRFlrAs Fstrdo do

i'À; i;. sEB,tsllÃo Ar,cAcIR DÂIPRÁ' no uso da's

l,?tt,t...,.*s'i.^-,'. .' ,n acorJo ct'nr o An 2'' Aí' 'lí' An 59 c Aí 6Í'

úa I c, tomptoncnr.rr I1.019 de lunh'! d€ :o l'r'

DECRETA:

Art l" l_ica conshtulda t Coírl§'lo de MoÔilortrEcnlo de

rianriorÊnctrr l'otuntírir§ dc Recúrior Atrllc'lro' ao§ divisore§

i"J".-"- 
".,i,f".lr.'"- 

dâ Admini§tÍsçào Pública MuíiciPal para I

""i,t.""ie" 
A" ,çn"" prcvisras nos n.spcclivos in§trumêítos le8âis do

lrür.úi.,r" purl" rr"lu§, a ser composu pelo§ §egulott§ meurbros:

SrndÍr da F.timr Gomes Jrdack- Sccrctariâ da Educação, CutÍuÍa

e DespoÍlol

Soíi.. t ÍoÊüch - SccÍetôria MuniciPal dc Assiíàrcrâ Social:

Lúcas Augu6lo FcíL€r _ SccrctariLr Municipal dc Saüdc;

Heory Mercel \'.lhürr Domingue§ - Secretariâ Municipsl de

Administração:

Gildo Z.borotrÚ - SecrElífla Mlll)iciPsl de Âgicultüra'

An. :'À coú §sâo dc mo§it''!3mcnio dc -IÍsJrsferôncià \blu[làÍüs dt

Recursos Financeinls tcm as §'guinte§ Àtnbuiçôe§:

I - RcuniÍ as inforÍl8çôcs provcnicntcs dos inJtrumcntos firmadÔs

""* ". 
i,*a"t 

" 
cnttdsdls da AúninistÍação Püblicâ iúunicrpal c as

rlrrnois cniidarJcs. que impliquenr 'l 
t ôn sfeÍêíciâ'\ volununas ot

recursos financeiros do ou ao muni'iPiol

ll Alompanhsr c nl(rlilloÍut J5 e!JPJ§ que irhrJngcm J iollsccuçào

Ao. "Àeiioa. "on,.",os 
c dcmôis rnstrumcntos quc envolvarn tepassc

;;;";;.; volun(srio§ aos orgàos d '"'trtldrde§ 
eÀvolven&) â

.{dmitis(r.lção Públ icâ MuniciPal:

lll - ldenüficã Frs§ivcis dificúldâdcs nas diversas cbPas c PÍoínr

soluções;

lV - Eüitir tllakirio quando solicitado Parà Sccíclatia dc finançüs

sobre ,, udar»cnto das 'Iransfg6rrcias Volunúrias de recurso§

limnceiÍos d0 municÍPio;

v ldedlifi§ar opoíuDidades que teprescÚtcm pos§lbilldadcs d'
ingrcsso de rccursos finzrncelros voluntànos cm oufa§ esleÍas oo

vl - l\opor Proccs§os dc fomrâ§io e Üememento patâ os serviiloíes

muoicrpsis lr() ànbrlo de srra atuaçir'

ParátÍafo úÍico ' (i'nridcrrrn_'c cupas dos con\'Ênios' conlmlos §

ã",rluL ina^rn"u,ot congénlrc§. Pôra Írns dcs*- JecÍcto o

Ladsstrametl.) da pÍoposts' o sccitt c assinàluro do tcrmo oc

corlvtruo. a €xccução do cotrvênro ' a prestação de cooLs'

Aí.J'A comissào de moníorarrento de tra'lsfeÍcnclss volunlán&s de

ÍecuÍ..ios fLnanaeiros reürir_se-á rnensalmentc out scmpÍe que

necessiirio. por con"octtção da gccletôÍia quc a coordcna

hnps./,www.dranomonrcipal.com.bÍ/aÍnp/máteíia''F3549F5/o3AfcwoAsqzyRvhiÍewwHMTmGZjMo24zv-augPVPT667vd145zt29oHmc4Ét19ã



píelellurã Mun4'rtel de Psula Frerlâ§

Arr 4' Os ómãos ( §ntidadê! ü ÂdmiorsEaçàu Püblca M! ciPâl

a"*ao ioÀã""t a Lomrs§ão dc Monltorahento de l'Ían§fcréncrâs

iàil;; dc Recurvrs t nrsnceiros idoÍmaçoes comPlet&§ âo

;ãsrrar; plop(xtas e ao tim'"Í coDvê',os' conu'los ( dcmai§ alos

";J, 
,n.*I"üt ou" prevejam transferéucias dc r':cursos finanoliros

;"ü;;;, 
-un '"o,no outras informações no âmbito d0 suÂs

:;;;";;. a lim de manlcr banço dc dari» aruahzado' para o

ao.rúut" 
",ao.tp.ten"la 

dits u-ÀL§fcÍênci&s c das aÇõcs as quÀrs 
'§

destinam.

Aí 5'Ôs mcmbtos rla Comissão teÍio mardato aÉ ll dc dczembÍo de

1.02,1.

Àlt.6, Dste Decícto entra cm rrgor nâ dal! dc sua puhlicação.

Poço muÍicipâI,04 de abril de 1024'

S§ B,4STI Ã O A I,G ÁC I R DÁ L PNÀ

l'íefeÍo LluniclPrl

E ERSO^ JOSÍ: rÍtílrl
SccÍ!úrio dc 

^dmrnrslÍrçiÍ'
Púlrlicrdo Por:

II€nlcrson Josc Kmlla
Códlgo IdenliÍ..dorr?F1549F5

000017

Matúria publicada nu Diário Oficial dos Municipios do Paraná

no rlia 05/M/1021. Ediçâo 2996
e r."f,.uino a. -,enlicidôdc,la maléna podc scr t'cita

inf<rrmando o côdlgo identificador no §rle'

hrtps:lrwww.diariomunic ipal ctrrn br'atnp"

llíp5,rwwYÍCÍaíiomuo$lpal.com.br/ammatêna,7F3549F5/o3AFcWeÂSqzyRVhi.Tew\,l,HMTmcziMo24ev-aU8PvPT667vdl45zt29oHmc4Eilga



APAE _ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCOLA ÀLANA MARIA MENDES DE ARÂÚJO _

M.DALIDADE EDUcAÇÃoE.*ECIAL 08C018
CNPJ 0s.815.E30/0001-90

AV: AGOSTINHO DE SOUZA, N' 730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA FREITAS PR

FONE (42) 3562-1635 E-mail: apaeceuaztúíalgmail.com

PLANO DE TRABALHO - FOTHA 1/5

CNPJ

0s.815.830/0001-90

Êndereço

Avenida Agostinho de Souza - 730

E.ADDD/ Telefone

(42) 3s62-163s

CEP

84630-000

UF

PR

Cidade

Paula Freitas

Agencia

o2t7-8

Conta Corrente

27.378-X

Posse

07/ou2o23

Cargo

Presidente

Data Expedição

L4l04lL997

Endereço

Colônia Ca razin ho

Telefone

(42) 98441-1538

CEP

84.630-000

UF

PR

Cidade

Paula Freitas

Departamento:

AdministrativoAssociação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Unidade Executora:

Paula Freitas

Telefones:

(42) 9983s-4s7s

Coordenadora:

Ferna nda WennlngkamP

1- DADOS CADASTRAIS

Órgão/ rntidade Proponente

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

Banco

Banco do Brasil

Praça Pagamento

União da Vitória

Nome do Responsável

Veronice Pereira de Almeida

CPF

026.895.989-73

C.l./Órgão Expedidor

4.156.595



'j.::*t,.,lll]

ArAE - Assocr.lÇÃo nr rAIS E AMIGoS Dos ExcEPCr"üth 
O t S

ESCoLA ALANA MARJA MENDES op m.lú.lo -
MoDALTDADE EDUcAçÃoESPEctAL

cNPJ 0s.8r5.830/@01-qt

AV: AGOSTÍNHO DE SOUZA, N" 730 CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA FREITAS - PR

FONE (42) 3562.r635 E-mail: aDaeceuaz ul{A.sl11aiLço!o

PI-ANO DE TRABATHO - FOTHA 2/5

2. DADOS DO PROJETO

Título do Projeto: Período de Execução

lnicio:

t2/osl2024

Término:

12lOs/2O2s

ldentificação do obleto:

Conjugação de esforços entre a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

para formalização de transferência voluntária, envolvendo auxílio e subvenção social, para

viabilização de recursos destinados a complementação das despesas de manutenção da Escola de

Educação Básica na Modalidade de Educação Especial, em cumprimento à Constituição da República

Federativa do Brasil, à constituição do Estado do Paraná e a Lei orgânlca do Município de Paula

Freitas.

JustiÍicativa da Proposição:

Garantir o atendimento especializado já oferecido para 42 alunos, habilitando e reabilitando

crianças, jovens, adultos e idosos, facilitando sua inclusão junto à família e à sociedade, promovendo

ainda o efetivo exercÍcio da cidadania nas áreas de educação, seúde, assistência social, esporte,

cultura, lazer e formação para o trabalho visando a inclusão social da pessoa com deficiência

intelêctual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, bem como, de seus

cuidadores, residentes e domiciliados no Município de Paula Freitas, garantindo assim o direito

destes educandos conforme legislação vigente.

Produtos Esperados:

Melhoria da qualidade no atendimento es pessoas com deficiência intelectuel, múltiplas deficiências

e transtornos globais do desenvolvimento, por meio de suporte físico e material utilizado ao
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ApÀE - ASSOCTAÇÃo DE PAIS E AMIGos DOS EXCEPCION0S 0 0 2 0

ESCOLA ALÁNA MARIA MENDES DE ARÂÚJO -
MODAIIDADE EDUCAÇÂO ESPECIAL

cNPJ 05.t1 5.t30/0001-90

AV: AGOSTINHO DE SOUZA, N" 730 - CENTRO, CEP 84.ó30400, PAULA FREITAS - PR

FONE (42) 3562-1635 E-mail: aDaeceuaz ulf@Smail.com

trabalho mu ltiprofissional, buscando a superação das dificuldades da clientela etendida, adequando

assim, o espaço físico, reparos e aquisiçôes necessárias.

PLANO DÊ TRABALHO - FOTHA 3/5

META ETAPA

FASE

ESPECTFTCAçÃO INDICÂDOR FíSICO DURAçÃO

UNIDAOE QUANT tNtclo TÉRMINO

01 ANO Materialde Consumo 27,6% MAtO 2024

03 ANO Remuneração da Equipe

Multiprofissional

78,4% MArO 2024 ABRIL 2025

3. CRONOGRAMA DE EXECUçÃO (META ETAPA OU FASE)

ABRIL 202S



APAE -ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCION,+I§""" ""1 -'--' -'""üt c 0 2 L
ESCOLA ALANA MÀRIA MENDf,S DE ARÂUJO _

MODALIDADE EDUCAÇÃOESPECIAL

cNPJ 05.E1s.830/0001-90

AV: AGOSTINHo DE SOUZA, N" 730 - CENTRO, CEP 84.ó30-000, PAULA FREITAS - PR

FONE (42) 3562-1635 E-mail: apaççç!gzuÚ48!BiLr90

PTANO DE APTICAçÃO (EM REAIS)

NATUREZA DA DESPESA CONCÊOENTE PROPONENTE

código Especificação

3.1.90.11.01 Vencimentos e Salários Rs368.000,00 x-

3.1.90.13.01 FGTS 8% Rs32.000,00

3.3.90.30.24 Rss5.232,00 --x--

3.3.90.30.01 CombustÍvel e Lubrificantes automotivos Rs3.s00,00 --x--

3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação Rs4.000,00 --x--

3.3.90.30.17 Material de processamento de dados Rs2.000,00 --x-

3.3.90.30.04 Gás e outros materiais engarrafados Rs2.000,00 --x-

3.3.90.39.79 Serviço de apoio administrativo técnico e

operacional

Rs1.260,,00

TOTAT Rs468.992,00 --x--

Material para Manutenção de Bens lmóveis
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ÀpAE-AssoctaçÃo nr PAIS E AMrcos Dos ExcEPcIoNAIS

EscoLA ALANA MARIA MENDES or lnlÚ.lo -
MoDALTDADE eouclçÃorsrrcl,lt-

cNPJ 05.E15.830/0001-90

AV: AGOSTNHO DE SOUZA. N'730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA FR-EITAS - PR

FoNE (42) 3562-1635 E-mail: aoaeceuazul(@gmail.com

PTANO DE TRABATHO - FOTHA 4/5

4- CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO (EM REAIS)

concedente 202312025

5- PLANO DE APLICAçÃO DA VERBA REPASSADA PARA MANUÍENçÃO

Meta Maio 2024 lunho 2024 Julho 2024 Agosto 2024 Setembro 2024 Outubro 2024

Rs39.082,66 Rs39.082,66 Rs39.082,65 RS39.082,66 Rs39.082,66

Meta Novembro 2024 Dezembro

2024

Jeneiro 2025 Fevereiro 2025 Março 2025 Abril 2025

Rs39.082,66 Rs39.082,66 Rs39.082,66 Rs39.082,56 RS39.082,74

TOTALANUALNATUREZA DA DESPESA

Rs468.992,00
RECURSOS HUMANOS E CUSTEIO

Rs39.082,65

Rs39.082,66

Rs468.992,00
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APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCOLA ALANA MARIA MEI{DES DE ARÂÚJO -
MODALIDADE EDUCAÇÃOESPECIAL

cN PJ 05.81 s.830/0001-90

AV: A@STINHO DE SOUZA. N' 730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA FREITAS - PR

FoNE (42) 3562-1635 E-mail: apaeceuazul@Smail.com

PLANO DE TRABATHO - FOLHA 5/5

6- DECTARAçÃO

7- APROVAçÃO PELOCONCEDENTE

Aprovado

Paula Freitas, 27 de maio de 2024.

Concêdente

Na qualidade de representante legal do proponente declaro para devidos fins de prova junto

a Prefeitura Municipal de Paula Freitas para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste

qualquer debito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer

órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, que impeça a

transferêncie de recursos oriundos de dotações consideradas no orçamento do Município, na

forma deste plano de trabalho. 
vERoNtcE pEREIRA D, §:,üÊãÍ".,llHr11,3i
ALMEIDA:0268959897 ALM€lDA0268ese8e73

, ?"rf.l 
2024'0603 I r:4o:5e

Paula Freitas, 27 de maio de 2024.
Proponente
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Número

2374
Validade

03109t2024
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL PAULA FREITAS

SECRETARIA DE FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razào Social

ASS. OOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP. DE P. FREITAS CNPJ: 05815830000190

Aviso

Sem débitos pendêntes até a presente data

Comprovaçáo Junto à Finalidade

Mensagem

CertiÍicamos que até a presente data náo constam debitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta ceúidão.

Código de Controle

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

http:/,w,w.paulafreitas.pr.gov.br/

Paula Freitas (PR), 05 de Junho de 2024

CWJDOVAG2SJADl Nl

Àv€.1(,â a§psnnho d€ sorze ü6 . c.nÍo
Peurá FBrástPR).CEP 81163@00 - Fm 42356?1212

Página 1 de 1

Data: 05/0612024 10h17min



05/06/2024. 10:18 Consulta Requlaíidade do Empregador

C,,IXA
CAIXA ECONôMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

05.815.830/0001-90

ASSOCIAçAO DOS PAIS E AMIGOS E EXCEPC DE PAULA FREITAS

AV AGOSTINHO DE SOUZA 80 / CENTRO / PAULA FREITAS / PR / 84630.
000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validede:25l05 I 2024 a 231 061 2O?4

cêrtlÍicação Número: 202405250 1041289994L24

Informação obtida em 0510612024 10:18:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

https://consulta-cÍí.caixa.govbr/consultacrf/pageyconsultaEmprêgadorisf 111

00002 5
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PODER J-JDICIARIO
JUST]qê, DO TFÀBê,LHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ÀBÀI.,HISTÀS

E À]T,1I GOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULÀNome: ASSOCIACÀO DOS PÀIS
FREITAS (MATRIZ E FIL]AT S )

CNPJ: 05. 8r5.830/0001- 90

Certidão n": 392a7 846 / 2024
Expedição: 05/06/2024, às
validade I 02/12/2024 - l8O
de sua expediÇão.

10 :19:23
(cento e oitenla) dias. contados da data

certifica-se que ÀssocrÀcÀo Dos PÀIS E ÀIÍIGOS DOS EXCEPCÍONÀIS DE PÀI,IJÀ

FRETTAs (1.íÀTRIz E FrIJIÀrs) , inscritso (a) no CNP'J sob o n"
05.815.830/oo01-90, NÃo coNsrÀ como inadimplente no Banco Nacional dê

Devedores Trabalhistas'
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20a1 e

).3.467 /20).7, e no ALo oL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 '

os dados constantes desta certidão são d.e responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atêst'a a empresa em rê1aÇão

a todos os seus estabe I ec imenEos , agências ou fifiais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autsênticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na

Internet (http: / /www ' tst. jus.br) '
certidão emitida gratuiLamente.

INFORMÀçÃO IT{PORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identifi-cação das pessoas naEurais e jurídicas
inadimpfentes perante a JusEiça do Trabalho quanto às obrigaÇões

estabel-ecj-das em sentença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhisEas, inclusive no concernênt'e aos

recolhimentos previdenciáríos, a honorários ' a cusEas ' a

emolumenEos ou a recolhimentos determinados em 1ei'' ou decorrentes
de execução de acordos firmados pêranEe o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tíE'ulos que' por

disposição 1egal, contiver força executiva'
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: ASSOCIACAO DoS PAIS E AMIGoS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS
CNPJ: 05.8í 5.830/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo âcima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceítidáo é válida para o êstabelecimento matriz ê suas filiais e, no caso de entê fêderativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do

sujerto passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^rnclusivê as contriburçÕes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei n" 8.2 12, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidâo êstá condicionada à verificaçào de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2110t2014.

Emitida às 1O:14:45 do dia 0510612024 <hora e data dê Brasilia>.

Válida até 0211212024.
Código de controle da certidão: C0C9.6DA8.E288.7C6'l
Quâlquer rasura ou emenda invalidará estê documênto.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita FcdeÍal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 033717998-24

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.815.830/0001 -90

NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscÍever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretâria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências êm nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos dâ empresa e Íefere-se a debitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 0311012024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
lvww.f aze nda. pr. gov. br

Ehnido viâ tnlôitêt Púb c2 105n62024 10:15:38)



Art.l"-AAssociaçãodel,aiseAmigosdosExcepcionaisdePaulaFreitasou.abrcviarianrente,Apaede
paula Freiras. fundada em Ar.;;i;i;;J;Ja em lE tie junho tle 2003 nesta cidade de Paula Freitas'

passa a regular-se por este Estat;i;,'p"lo R"gi'""nto [nterno e pela legislação civil em vigor'

Arr. 2" _ A Apae de paula Freitas e uma associação civil. beneficente de assistência social. com atuaçâo

nas áreas de assistência social. educação, saúde. prevenção, trabalho, prolissionalização' dclesa c garantia

de direitos, esporte, cultura' i"^i" tti'a", pesquisa e outros' sem fins lucrativos ou dc llns trão

econômicos. com duração inO.t.r*inu.to, tándo iede na Aveniâa Agostinho de Souza,. n" 730' bairro

Lüiro, cÉp, g4.630-0b0 
" 

firio no munioípio de Paula Freitas, estado do Paraná, tendo seu primeiro

cstaruro registrado sob nn 2.835 clo livro A-35, na dsta de 27 de dezembro de 2006 e tendo a última

alreração "il 
OZ a"lulho tle 2021. rcgistrado sob no 3298 do livro Â-070'

Afl. l" - A Apac «le Paula Freitas tcm por MISSÃO-promover c artictrlâr ações de dcl'csa rlc ditcitc's c

prevenção, orientaçõcs' p*"":;;1;';;;i;"t' ;úi" 2r familia' tlirecionadas à nrcrhori. d:r quaridodc (re

iidu d, pcssuu corn deliciência l;;;*"tç;" de'uma sociedade justa c solidária'

Art. 4. _ A Apac de paula Freitas adota como símbolo a figura da flor margarida, cotn pétalas amarelas'

ceutro lâranja, pe«lúnculo t d';àh;t;;es' 'ma 
d" carla-lado' ladeada por duas mãos em pcrfil' na cor

cinz.a, desniveladas, uma em posição de amparo e " 
outru, JJ'ori.ntação, tendo embaixo' partindo do

centr., dois ramos de rou.o, .o'n]àn"jà' ,àn,^'i.ir,u.-.lru,ra rá.", or números dos esta.os brasileiros ntais

o Distrito Federal.

Parttgrafo I'inico A utilização e a aplicação do sim-bolo do movimento apacano dcvcrà obscnar cttrcs'

nrôÍ'ôr.ôes- árcas de isolamenlo. tipografia' formatação A" u"lnoi"ut' cm conformidade com o manttal

;;;;ri. expcdidu pcla Federaçào Nacional dcs Apaes'

Art. 5, _ A bandcira da Apac de paula Freitas, na cor azul, contendo 40 oentro o sírnbolo do nlovimento

apaeâno e o nome da Apae, tJ;iri;õet ;a proporçao de I rle altura por l'5 de largura'

PartigrafoLlnico_AconÍêcçâodabandcira,contemplando-aaplicaçãodantarcactlas.;otcs.dcvcfácslrjr
em conformida<lc "o, 

o -urur] ã, ú.rã.iá 
""p"didà 

pela Federação Nacional das Apres'

Art.(f-ÔsevcntosrcâlizadospelaApaepoderãoutilizarcomoinstrumentonorteadoroManuolBásictl
oerirnoni|l da Rede lp*, 

",1à,tir^a[ 
pJla Fe,Ieruçãu Na"iãnul das Apaes, para organização dc sct'ts

pÍotoçolos.

ESTATUTO DA APAE DE PALTLA FREITAS

CNP.I: 05.815'830/0001-90

CAPÍTULO I

Da Dcnominação, Sede e Fins

aü0,c32

Nacional das Apacs (Lei n' 10 242' dc l9 dcj'

com o hasteamenlo da bandeira da Apae'

DeÍiciência" aquela que tem impeclirncnto dc I

oÍlcro dê
Clvat IIIúto5 ê

An. 7" - O dia I I de dezembro é consagrado como Dia

de 2001), e deverá, obrigatoriamenle. ser comemorado

r^rt. llo - Considera-se "llxccpcional" ou "Pcssoa com

t

\)l.,ut"tr

unho

ongo

I
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prazo de nâtureza {isica. menral. intelectual ott scnsorial' os quais' em interação com divcrsas barreira>'

podern ohstruir .uo prr,,",p"oro'prc"" " "i"tl'" 
na sociedade' em igualdade de contliçõcs ctlm as rlclttltis

Arr.9"_sãoosseguintesosfinseobjetivosdestaA.pae,noslimitesterritoriais<Josetrmunicípio'vohados
;'p;",rd;l;;;iriãuJ". a" rinurioáit' ot relevância pública e social' em especial:

I _ oromo'cr a melhoria da qualirlade de vida das pessoas com deÍiciência, prelerencialmente intelcctual e

múiripla, e rranstornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças, adolescentes' adultos

e idosos. buscando urr"gu.u.-tt'"' ã ;ioieçao sociat o pleno exercício da cidadania;

l[-promtrveraopúblicodefinidonoincisolaintegraçãoàvidacomunitárianocampodaassistôncia
social, realizando atendimento, ussessoramento' delesa.e gatantia de direitos' de forma isolada ott

cumulativa às pessoas "o- ,f"n"ien"ã p."f.t"n.irf ."n,. intelctual c múltipla, e para suas Íàmílias;

Ill_promoverahabilitagãoereabilitaçãodapessoacomdeÍiciênciaeepromoçãodasuainclusâoàvitla
comunitária, no entientamento dos limites exi;tentes para as pessoas com deficiência, de forma articulacla

ou não com ações educacionais ou de saúdc, por meio de serviços. programas ou projetos

pcssoas

socloasslstenclals;

lv , prestar serviços de educação especial às pessoâs com deficiência, prcfcrencialmente intelectual e

múltipla;

V _ ofercccr serviços na área da sa(r<je, desde a prcvenção, visando assegurar uma melhor qualidade de

,ia^ p"," * p..."a's com denciêicia, preferencialmentc intelectual e múltipla'

Art. l0 - Para consecução de seus {'ins, a Apae sc propôe a:

I_exêcutarsewiços,prograrnas'projetosebeneficiossocioassistenciais,deformagratuita,pemlanentce
continuada aos usuários au ur.ir,án"iu social e a quem deles necessitar, sem qualquer discriminação' dc

forma planejada, aiaria " si't"i'ãii;; ;;; ;" t"sttnginao aPení§ â distribuição de bens' benetlcios e

encaminhamentos;

ll-prestarserviçoseexectltarprogramascprojetosvoltado-s.orioritariamenteparaadefesaecl.etivaçãrr
rros direitos socioassistenciais. ã. ío..rno continuada, p.rron.l,,. c planejada' 

-volt"9": 
à 
-*i:tlt'f.il^l,i

novos rlireitos. promoção .1. aid"d;i;,';^frerrtanrento'das. dcsigtraldades sociais. artictrlação cttm orgaos

ilffiil;;'fü1" ài-i'"', ai';gia* * pnurico da polltica de assistêniia social;

Il[-prestarserviçostlecducaçãoespecialàspessoascomdeficiência'queteminicionaetlucaçãoinfantil
e esrendc-se ao tongo d" "idr, 

;;;;ã;; ;ú" desenvolvirnento da póssoa. seu prepÜo para o exercício

da ckladania e sua qualifioação para o trabalho;

IV.promovercampanhaslinanccirasdeâmbitomunicipatecolaborarnaorganizaçãodecampanhas
nacionais. estaduais.."gion"ill'.-á,i-;;bj;iit" de arreóadar iundos destinadãs ao llrranciatncnto tlas

açôes de atendimento a p"rro, 
'".r"r"alruié""i", preferencialmente intelectUal e múltinlâ' bgm C0m0 a

realização das finalidades da APae;

V-incentivaraparticipaçãodacomunidadeedasinstituiçõespúblicasep.rivadasnasaçõcsenos
programas voltados a pr.r.nçao-. ao utendimento da pàssoa com dcÍiciência, preferetrcialmente

)

CIYiL Íitutos

rL,m;



Vl.prornoverparceriascomacontunidadeccotninstituiçõespúblicaseprivadas.oponunizandoa
habilitaÇào e a colocação d, p;;;;;';"fi"iôncia. pr*f.r"n.irirn!n,. intcleciual e múltiplü' tto mutrd.

do traballro;

suas famílias:

XIV- desenvolver açõe

abrigalnentos;

VII - nârticiDâr do intercâmbio entre as entidade§ coirmãs, as análogas frliadas, as associações congêneres

" ^ rí.liirto:u". 
"Íiliais 

mun;cipais' nacionais e internacionais;

V[ll.manterpublicaçõestécnicasespecializadassobrerabalhoseassuntosrclativosàcausaeàfilosofia
do Movimento APaeano;

IX - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou ptivailos, e contribuições de pessoas fisicas;

X-firmarparceriascomentidadescoirmãseanálogas,solicitarereceberrecursosdeórgãospúblicosc
p.ir"J"., 

" 
L. contribuições de pessoas fisicas e jurídicas;

Xl_proriuzirecomercializarprodutoseserviçoscomousemcessãodemãorleobra.paramanutençãoda
garantia de qualidade au or"rt, oãr"*iços prestados; implantar e manter qualquer atividade-meio. conto

instrulnento de captação a" ra"utaoc desde'que o resultado operacional seia aplicado integralmcme nos

objetivos estatutários,. qu" u op"*iao seja registrada segregàrlamente em sua contabilidade destacadas

em suas Notas ExPlicativas'

XII_fiscalizzrousodonome..AssociaçãodcPaiseÀmigosdosExccpcionais'..dosímboloedasigla
Âpae, informando o uso indeuidof,t.i.r.ãiãJr. ep*s do-Estado ou à Fedcração \acional das Âpaes:

Xlll-promovermeiosparaodesenvolvitnentodeativictadesextracurricularesparâosseusassistidosei\s

s de fortalecimenlo de vínculos familiares' preveninrJo a ocorrência de

XVapoiarc/ougercnciarcrrsas-larespxraaSPessoascomdcÍ.iciência.preferencialmcntcintelcctualc
*rfripiu. em situação de risco social otr abandono:

XVI_gararrtiraparticípaçãoefetivadaspessoascomdeficiência,'preferencialmcnteintelecluale
múltipla, na gestão das APaes;

XVII_coordenarooxecutar,noslimitesterritoriaisdo-seu.município,osobjetivos,programaseapolítica
da Federação das Apaes d" É';"d;';:;'r99t"e- N1ri"i'ãlt-np*t' promoien'lo' assegurantlo e

defendendo o progresso, " pt;"J;;'-';"aiu iauat " u unüuat otiânica e filosófica do N'Íovimento

Àpaeano;

xvlu , aruar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com. deficiência'

orefcrencialmcntc intelcctual 
" 

a,iiiipir. enr cousonância com tr política.dotada pcla ljcdc'açàtt das '\1'rtcs

ffffiil:'ü"r;;,;;;;n;;i;;ài"aÀ Àpu".. coordenando e nscalizan<lo sua exccução;

X
pl
IX articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas' políticas.quc,assegurent o

cno exercícitl clos rlireitos au p",-u tot deficiénc'ia' prcl'erencialmente intclectual e mirltipla:

.)

olÍ(io de
CíviLIílú

\iw*;t

0úfl032i

intelectuaI e múltiPla;
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XX - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos referentes à

pessoa com dJficiôncia, preferencialmente intelectual J múltipta, incentivando a puhlicação de trabalhos e

de obras especializadas;

XXI - compilar eiou divulgar as normas legais e os regulâmentares federais, estaduais e nrunicipais'

relativas à p"r.ou 
"n* 

deficÉncia. prcferenciaimento intelect'lal e mútlipla plovocando a ação dos órgãos

municipais c.mpetentes no sentidoào cumprirncnto c do aperlêiçoamcnto da Iegislação:

XXII - promover c/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relaçâo à causa da

p"rrou 
"on, 

deficiência, preferencialmenté intetectual e múltipla, propiciando o avanço científico e a

p".rnun"nt" formação c capacitação dos proÍissionais e voluntários que atuam na Apae;

XXIII - promover er'ou estimular o descnvolvimento de progríimas de prevenção da deficiência. de

prom.rgão, de proteção, de inclusão. de detcsa e de garantia de direitos da pessoa com dellciência,

prefelencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade:

XXIV.- estimular, apoiar e deÍ'ender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela Apae,
inrporrdo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o conceito do
Movimento Apaeano:

XXV - diVUlgaf a eXperiência apaeana em órgãos pÍrblicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXVI - dcsenvolver o programa de autodel'cnsoria, garantindo a participação efetiva das pessoas com

deficiência. preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

xxvll - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde' assistência social,

espo.te, lui"r, trabalho, visando à plena inc'lusío da pessoa com deficiência, prel'erencialmenle intelectual

c múltipla.

Aí. ll - A Apae tJe Paula Freitas integÍa-se, por Íiliação, à Fcderação Nacional das_Apaes' de quem

recebe orientação. assessoramenlo e perriissão para uso de nome, símbolo e sigla APAI-1, a cuio [stahlto

aderc.

§ l" - Após a filiação à F'ederação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente tlliada à Federação

do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2" - A concessão, a urilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla Apae pela

filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento. Interno e das

a".irà", aos Orgaos diretivos rla Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos Estados'

§ 3' -A Apae âpresentará, ânualmsnte, à Federação das Apaesdo.Êslado' ateodiaS0-deabril' rclatório

sucinto de suas atividades. pfrro á" uçã". pam o âno seguinte, indicando os pontos positivos e negativos

çncontrados em sua administração, no cxercício.

Aú. l2 - A Apae presertará sua autonomia adniinistrativa, llnanceira e jurídica perante a Fcderação tlas

Apacs do Estado, Federação Nacirtnal tlas Apaes, Administração Pública e entidades privadas. nào

gerando, em ncnhuma hipótcsc, direitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários, dirigentes.

,1

-14
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prcpostos c/ou contratados. competindo a cada uma'.panicularmente e com exclusividade' o cumprimento

dassuasrespectivasobrigaçõescomerciais,contratuais.trabalhistas,sociais.deacidentesdotraballrcr.
previdenciárias. fiscais e rributári".,'à" lã^à." iaade com a legislaçáo vigente e/ou práticas comerciais'

financeiras ou bancárias em vlBor'

Art. t3 - A Apae de Paula Freitas é constituída por número ilimitado de associados, pessoas Íisicâs e

jurídicas, neste câso repÍesentada pelo Diretor ou Piesidente quc consta do contrato social.

§1. - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal, envolvimento

"o* 
u 

"ru.u 
àu p"rrou aon, deticiência, compromisso com as ações descnvolvidas pela Apae.

§2" - os associados não respondern, nem mesmo subsidiariamentc, pelas obrigações e encâr8os sociais da

Apae.

Ârt. l4 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:

Icontribuintes:pessoasfisicasejuridicas,devidamcntecadastradas,quecontt.ibuenrcomaApaepor
contribuição regular, em dird;,;;ii;;t"'*""ii*"ça" de vontade óm contribuir para a execução dos

obicrivos da Âpae, firmando ;;;;;;rilã. "..o.iudu; 
r.nao qu" o voro da pessoa iurídica será

.-',,i.id, pu, up"nut 0l (um) sócioidiretor reprcsentante'

II - especiais: pessoas com deficiência' maiores de l6 anos'. que estejam malriculadas nos programas dc

atendimenlo da Apae, ,"" pu't';';;;;'"' '"-'p""a""it 
legais' sendo-ihes asscgurado o direito dc volar e

;;;;". votados, exigindo-se o termo de adesão;

Art.l5-CompeteàApaeexigirdeseusassociadoso.permansnteexàrcíciodecondutaéticadelormaa
p,"r"*ut 

" 
aumentar o ionceito do Movimento Apaeano'

C]APÍTULO II

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Sociol

Scção II

Dos'IÍtulos Honoríficos

Art.l6-AApaepoderáconceder,emcasosespeciais,ostítuloshonorificosdeAgraciadoBenemérittlc
Agraciado Honoriírio.

t-SãoAgrâciadosBeneméritosaspel.sonalidades,fisicasoujuridicas,queajuizodoConsellrodt

Jr*,,"

5õ

Civ(,

5



AdministraçãoouporpropostadaDiretoriaExecutiva,hajamcontribuídodcmaneiraapreciávelparao
progresso do movimento das APaes'

It _ São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras. que a juÍzo do conselho dc

Administração o, po, p'opo'tu' ;: ffi#ffi}-.iuiJ'' ttnt'ut prestitto releuantes serviços à causa da

Dessoa com deficiôncia o, *nt *i.un"orrido de maneira apreciável para o progrcsso da humanidade no

campo da deficiência;

III _ A concessão de título honorífico será deliberada em votação secrela, no mínimo, por dois terços da

óir",oi;u É*""utiva e do Conselho de Administração da Apae'

lVoConselhodeAdministraçãocaDiretoriaExecutivaindicarãoumaComissãocompostapor2
(dois) rnembros da Dirctoria e-""irir"". itJ"i.1 .".bro, do consclho de ÂdministraçÍo. para examinar

as obras e o "cufficulum rrr,;i oot i'àit"àos, deliberando por votação de' no mínimo' dois terços dos

seus memhros.

V - A concessão de título honoriÍico não cria obrigação para o agrâciado em relação à Apae, ncm lhe

assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

00 0c3 7

Seção III

Dos Direitos do§ Associsdos

Art. l7 _ são clireiros assegurados aos Associados Especiais e contribuintes, quites com suas obrigações

soctâls:

I-teroseu
prestados;

filhooudependentecomdeficiênciamatriculadonaApaeeutilizar.sedosserviçosporela

II - participar das Àssembleias Gerais;

tll - propor candidalos à eleição de membros do Conselho de Administração' Conselho Fiscal e da

l)iretoria Executiva da APae;

OÍí(io de ret

IV_participardasreuniõesdaDiretoriaExecutivacdoConselhodeAdministração<laApae'usan.loda
palavra, mas sem dircito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugesrões' temas para discussâo' tcses e âssulltos de

interesse comum;

vr-DarticiDârdetodososeventosorganizadosperaApae,peloconselhoRegional,pelaFederaçãodas
apu*t áu Eitado e pela Federaçõo Nacional das Apacs:

VII_aprcsentarpropostasdealteraçãodoEstatu.odzApae,submetendo-asàaprcciaçàoeàapr<rvaçãotlt.
Conselüo de Administração da Federação Nacional das Apaes;

vlll - parricipar de diferentes comissões técnicas, de estudo e rle trabalhos' quando convidado e de aconlo

ô

com sua dispon ibilidade;

Ú L4\'nu':í

Civit Irtutos ê
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IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da Apae;

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a tetceiros;

Xl - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requcrimento de l/5 (um quinlo) dos

associados.

§ lo As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, não estão na condição de associados'

i*ceto quando se enquadrarem corno associados contribuintes ou associados especiais.

§ 2" - para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se encontre

quile com suas obrigaçõcs sociais.

§ 3" - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apac, com vínculo direto ou indireto, não

poderão votar nem serem volados, nem convocâr Assembleia Geral Exlraordinária.

Seção IV

Das Obrigaçõcs dos Associados

Art. l8 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética,Je forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento Apaeano

no município;

II - pagar as contribuifres enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informaçõcs solicitadas

pelos órgãos diretivos;

Ill , aceirar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, participando de

diferentes comissões técnicas, de esttrdo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutiírias, as restlluçQes da l)iretoriâ Executiva. o

regimento lntemo, bem como as dccisões dos órgãos diretivos da Apae;

v _ informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeira cle

irregularidade nri í'uncionamcnto de sàrviços, para averiguação e providências;

Vl-submereraspropostâsdealteraçãodoEstatutodaApaeàapreciaçãoeàapror,açãodo(]onselhode
Administração da Federação Nacional das Apaes'

Seção V

Das Penalidadcs Aplicáveis aos Associados

,_l|
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Aí. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irrcgularidades de qualquer nalureza cometidas pelos

e.ro"iuao, acarretarão proàedimentos e penalidades àplicados pcla Diretoria Executiva da Apae' nas

nrodalidades de advertênci4 suspensão e exclusão'

t_Advcrtênciaparapunirfaltaslevesconformesejamdefini<laseregulamentadaspeloConselhode
Adminisrração. a qual Àerá aplicada pelo Presidente da Apae;

Il-Suspensãododireitodevotareservotadopclopraz<rde08(oito)anosparaoscargosdàDiretoriâ
É*"cutiva. do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal'

I[l - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do associado como

"on1po".ni" 
Jo 

"orpo 
ro"irt, aot'"o*promissos, padrões de_conduta, filosofia, Estatuto, Regulamento e

n"rátrç0", tia Apae. da Federação das Apaes do Estado e cla Federação Nacional das Apaes'

§ l. - A exclrrsão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad referendtrm do

Conselho de Administração para punir faltas rnuito graves.

§ 2" - Fica assegurado prévio direito de deÍ'esa a todos os associados quando lhes forem irnputadas as

infrações previstas neste aúigo, oabendo-lhes, aintla, na hipótese de suspensão c cxclusão, recurso para â

Âssemblcia Geral. sem cleito suspensivo, no prazo de l5 (quinze) dias, contados da notificação.

§ 3" - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não rêconer da penalidade, no prazo previstu

no § 2' deste aíigo.

Seção VI

I)o Processo de Apuração rle Irregularidades na Apae

Arr.20 _Diante de irregularidades na Apae, será constituída comissão de Ética designada pela f-ederação

rlas Apacs do Estado .lou p.ru-pir.iãria da a.poe qu1 1ão seja parte das denúncias aprcsentadas'

nrarcando-se prazo dc f S tquinzô;;ü; upr"."'nir. o a"ru* qrá tiver, assegurados aos denurrciad.s a

ampla defesa e o conrraditório.

I_ o não atendimcnto' pclo associado, aos termos da notilicação' sujeitá.Io.á ao.s procedimentos de

advertência, suspensão uu 
"*"iu"."à'J,li"".]."táão, 

p"ru Diretoria llxecutiva da Apae "ad referendunr" dt'»

Conselho de Administração.

ll À comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório circunstanciaclc' para

a Federação das Apaes Oo e,t,ao-"'ãu p"ra a óiretoria da Apae' que expedirá pareoer conclusivo'

lll - À análise dos relalórios scrá feita pela Diretoria. Executiva "atl reJbrendum" do conselho dc

Adminisrração cla Federação das Apaes do Eslado e/ou da Àpae que expeáirá Dârêcêr rêcomOndând0 â

aplicação <lzs penalidades preristai no arl 19, a intervençáo ná epa" ou âinda o arquivanrento 'Ja

denúncia.

Oli.io de ret!
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IV - Caracterizada a necessi<lade de Intervenção, caberão aos interve[tores todos os atos de gestão na

Apae, incluin6o ncgociação com o Poder PúLlico. acerto rte dívidas, regularização cla d.cumentação'

continuidarlç dos atendimentos e dos projetos iá existentes, contratação e dispensa de funcionários, entre

outros-

V - A lntervenção terminará conr a eleição da nova Diretoria da Apae' que' assumindo o cargo'

responsabilizar-se-á por dâr 
"nntinuid"a. 

aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade do

Movirnento Apaeano.

Vl - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Fecleração das Apaes do Estado' no

processo de intervençlo, não sejam capazes de supelÍlr as dificuldades existentes na Apae, caberá a esta

li"rr* F"d.ruçao comunicar u í"J.ruiao Nacionál das_ Apaes para a aplicação da.sanção consistente na

;;;.tt" da autorização a. u.. aã non,", sigla e símboio Apae' com remessa. dos. Íàtos apurados ao

Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, pafa as providências cabíveis' dando-se ampla

divulgação no municíPio.

vll - os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento lnterno ou

por mcio de resoluções Lalxús pàla Dir.eioria Executiva da Apae "ad referendum" do Conselho de

Administração.

Vtll O recurso de qualquer penalidade aplicada terá eÍ'eito somentc devolutivo e ser'á dirigido e

apreciado pela Assembleia (ieral Extraordinária.

CAPÍTUI,O III

Da Organização, do Funcionamento e da AdnrinistrâÇão da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 2l - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administraçào:

I - Assembleia Geral;

tl - Conselho de Administração;

Ilt - Conselho Fiscall

lV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

§ l" - Os membros dos Conselhos de Adrninistração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser

CíviL Iítulo!
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associados contribuintes da Apae há, pelo menos, I (um) ano, preferencialmente com experiência diletiva

n. úo"lÍn"rr, Apaeano, quit". "n- suas obrigações junto à tcsouraria, ou associados especiais que

comprovem matríóula e frequência regulares há, io mínimo, l(um) ano, nos programas de atendimento da

Âpae.

§2o O exercício das fungões de membros rlos órgãos indicados neste artigo não pode ser remunerado por

àr"fqr"r forma ou titulô. sendo vedada a distriÉuição en(re os seus sócios.u associados' consclhciros'

diretores, empregados, aouOn.". o, i".""iros eventuâis resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos

ou líquiilos. 
'diiitlenclos, 

isenções dc qualqucr naturez4 participações .ou parcelas do seu patrimônio'

auferidos mediante o exercício de suai atívidades, e que ot opliq'" integralmente na consecuçâo do

;;;;,i;" oújeto social, de forma imcdiata ou por meio àa constituição de fundo patrimonial ou fitndo de

reserva.

§ 3" - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho liscal e o da Dirctoria Flxecutiva deverão

J", o"rpados,-.empre que possível, por. no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente constituídos

A,ÍÍ.22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendenlgs, convivcntes e

parcntcs até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial com a Apac, não

poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal.

Seção II

Da Assembleia Geral

'.rl

retrslr
Clvrl. Íítútor €

1\rÍ.23 - Â Assembleia Geral, ordinária ou Extraordinária, órgâo soberano da Àpae,. será constituida

p.ios *ro"ir.io, especiais e contribuintes que a cla cotpa'""eton' quites com suas obrigações sociais c

financeiras.

§1"-Terãodireitodevotaf,nasAssembleiasGeraisosassociadosespeciaisquecomprovemâmalrícula
i u fr.qrenaiu ..gular há peío menos I (um) ano nos programas de atóndimento da Apae. e os associados

"ontriUrinte., "*i-gindo-r" 
d.r,", a 

"de,ào 
aâ quadro áe associados da Apae há' no mínimo' I (um) ano' e

que esiejam em dia com suas obrigações §ociais e financeiras'

§ 2' - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida cm cartório' sendo que o oulorgante e o

outorgado devcrão ser associados da Apae'

§ 3" - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte'

§4"-AAssemblciaGeralseráinstaladapeloPresidentedaApae.Nasequência,serãoprocedidasas
eleições do presidente e do Secretário da Ássembleia para conduzir os trabalhos' Havendo mais de um

;";àid"r" para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral, scrão constituídas chapas para

votação direta.

§ 5", Em caso de empate pâra os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia. considerar-se-á eleito

o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6. - Caberá ao Prcsidcntc da Asscmbleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente da Apae.

tJur"tí l0
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quefaÍáaprestaçãodecontasdoseumandato,apresentandoobalançoeorelatóriodeatividades'
subnretendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

§ 7. - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por aclamaçâo, quando

se tratar de chapa única.

Art. 24 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á, obrigatoriamcnte, por publicação do Edital no site

da Apae e em jomal fisico ou ,;i;; i circulação no tunúípio da Apae' quando houver' admitindo-se a

disnonibilizacão complementar nas redes sociaií, por notiÍicaaão aos associados' e-mail' circular ou outros

ilil';;;ilÃ,'Jil;';il;;; no quua- àe aviso da Apae e nos principais rugares públicos do

município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dia-s'

§ l. - No erlital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária. deverão constar a data'

horário, local e a respectiva ordem do dia.

§ 2" - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria dos

issoçiados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas

constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

^Í.25 
A Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:

I - homokrgar as alterações do Estatuto;

II - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

III - eleger os membros da Diretoria Executiva, do conselho de Administração e do conselho Fiscal:

ÍV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

V - aprovar o relatório tle atividades e as contas da Diretoria Executiva;

Vl_verificaraqua|ificaçãodosmcmbrosdoConselhoConsultivocproclamá.los'naÍ'ormaestabclccida
neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria'

Parágrafoúnico_AsAssembleiasGeraisrealiz,ar.se-ão,preferencialràente'nasededaApae.

Art. 26 - 
^ 

Assembleia Geral ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembLo, para os Íins

determinados nos incisos III e VI do artigo 25'

parágrafo tinico - com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de atividades e as

contas da Diretoria f*""utiro pr*[to, no inti'o V do art' 25 scrao submetidos à aprovação da

Assembleia ceral ordiniíria, "rp!.iul..rt" 
convocada para esse Íim, até o dia 3l de maio de cada ano,

com basc'nos demonstralivos contábeis encerlados em 3l de dezembro do ano anterior'

Art.27 - A Assembleia Gerâl Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva. pelo Conselho de

Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinlo dos associados cm

rlia ct m suãs obrigaçoes sociais finanàeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV e VII do artigo 25.

.,\l
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ou para tratâÍ de assunto especial, determinado na sua convocagão.

Parágrafo único - Pa.í- fins do disposto nos incisos I e lV do arÍigo 25, seú exigido.o. voto concorde da

maioiia 
"simples 

dos associados da epae na Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocsda

para esse fim.

Seção III

Do Conselho de Administraçio

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será cleito pela

Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo dc seus direitos, bem assim quites com

seus deveres associativos previslos neste Estatuto.

§ l" - o mandato dos membros do Conselho dc Administração será de I (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2'- No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de Administração, o
preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na plimeira reunião do Conselho de
Administração que se realizar.

§ 3. - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinarianrente de 06 em 06 meses. obrigatoriamcnte' ou

no, proro. que fixar o Regimenio lntemo, e, extraordinariamente, mcdiante convocação da Dirctorra

Executiva, ou de, pelo menos, l/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4.- As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença, no mínimo'

2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5" - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do conselho de Âdministração e

delas participar, sem direito a voto.

§ 6. - As reuniões rlo Conselho de A<Iministração serão presidirlas e secretariadas pelo Presidente e pelo

óiretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto de Minerva.

^rt. 
29 - Comp€te ao Conselho de Administração:'

I - aprovar o Ilcgimcnto Interno da Apae;

II - emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Gcral, sobre as contas da l)irctoria l'ixecutiva,

previamente cxaminadas polo Conselho Fiscal;

I[[ - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas

extraoÍdinárias;

lV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae, em cada

exercício;

?,

Civ'1,

Inr^n
/



080044

V - responder às consulta-s feitas pela Diretoria Executiva;

V]-deliberar,emconjuntocomaDiretoriaExecutiva,sobrooscasosomissosnesteEstatutoeno
Regintento lnterno;

VII_examinaredeliberarsobreapolíticadeatendimentoàpessoacomdeficiênciaintelectualou
múltipla no âmbito da APae;

VIll - reÍbrendar ou não, bem como rever, quando for o caso' penalidades aplicadas pela Diret.ria

Executiva;

IX _ aprovar ou não o nome do procurador Jurídico e do Procurador A-djunto, indicados pela Dirctolia

Executiva;

X-preencherasvagâsqueseverificaremnoConselhodeAdministraçãoenoConselhoFiscal:

XI _ referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma. permanecendo os

lr" d"rt" for." forcm inr,Éstidos no ãxercício do cargo pelo restante do mândato dos substituidosl

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoriâ Executiva

como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata para o Conselho

de Âdministração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

.XII.I-assumiraPresidênciadaApae,nocasoderenúnciaoudestituiçâodaDiretoriaExecutiva,por
in6icação de três de ,.u. .",ni-r,'iã.r".""J" a*.*Uleia Geral Extrao;dinária para eleição da Direloria

Execuiiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XÍV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveisl

XV - aquisieão e alicnação de bens de que trata o inciso XIV destc artigo' somentc será pcrnlitida se

aprorada poidecisão de. no mínimo' dois terços de seus mcmDros:

XVI_aprovarpor,nomínimo,doisterçostlosvotosdosseusmembros,aobtençâodefinanciamenttl
ret'erido no inciso Vll do artigo 35;

da contribuiÇão para os associados contlibuintes' itnrtallnente' nit

XVllt'aprovaroregulamentodecompras,alienaçõesecontrataçõesdebcns,obrascserviçoscluedevcrá
ser utilizaào de mancira obrigatória na forma do quanto dlspuser'

Seçâo IV

Do Conselho tr'iscal

Art. j0 - O Conselho F,iscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos pela

,trr".Ut"iu Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos, preferencialmente com

XVll - estabclecer o valor mínimo

primeira reuniãol
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experiência administrativa, conuábil e fi scal.

§ l. - o mandato dos membros do conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a reeleição'

§ 2'- Em caso de vacânciq o mandato será assurniclo pelo respectivo suplente' até seu término'

Art. 3 I - Compete ao Conselho Fiscal:

I_reunir.senomínimodua§vezesporano,examinaredarparecersobreascontasdaDiretoriaExecutiva
da Aoae. deliberando "o* 

u pr"r"içu de seus membros titulares. convocando-se seus suplentes. tantos

quantos n"cessários, no caso de ausência. renúncia ou impedimento;

ll - examinar os livros de escrituração da entidade;

III_examinarobalancetesemestralapresentadopeloDiretorFinanceiro,opinandoarespeito;

lV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forenr solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

VII - fOrnecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões' quando

necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores

vlll - opinar sobre os relatórios de desempeúo financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais

realizadas.

parógraJb Único - o conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de um

Contiaú ou de um Técnico em Contabilidade, s§ assim necessitar'

Seção V

Da Dire toria Executiva

Art.32 -A Diretoria fixecutiva da Apae será composta de' no mínimo:

I - Presidente;

ll - Vice-Presidente;

lll - l'c 2o Diretores Secretários;

lV - l" e 2' Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.

Ottcto d€,0vüL
1.1

/.
/'/



0c 0046

§ 3" - Ao Presidente É permitido concorer somente a I (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar.

porém, outros cargos na Diretoria Executiva, cxceto o de Vice-Presidente e os de Diretores Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a presença

de. pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberaçôes.

§ lo - As deliberações da Dirctoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes.

§ 2'- O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

§3' '- Perderá o ntandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem juslo motivo.
deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alteinadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Dirctoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I- promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

II - elaborar o Regimento lnterno da Apae e submctê-lo à aprovação do Conselho de Administraçào;

III - lavrar em ata a aprovâção e a admissão de novos associados;
lV - Iavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabcndo ncgativa tla

solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício. o plano

anual/plurianuat de atividades da Apae, o seu orçâmento e as propostas de despesas extraord inárias;

VI - submeter suas contas âo exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao Conselho de

Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação;

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação financcira da

Apâe, em cada exercício;

VIJI - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae. supervisionantlo sua
âtuação;

lX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

')1
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§ l" - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada
especialmente para este Íim.

§ 2'- O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma reeleição

consecutiva.
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X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pclo conselho de Administração;

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contÍibuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer. respeitar o presente Estatuto, o Estâtuto da Federação das Apaes do Estado e o

Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

Xlv - promover a participação da Apae em olimpíadas, Festivais, congressos e em outros eYentos;

XV * adquirir ou alicnar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de Administraçã0, nos

casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

XVll - indicar ao Conselho de Arlministração o nome das pessoas que possam ser aprovadas para
exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVlll - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das penalidades

aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do conselho consultivo para participar dos eventos realizados pela Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecetlência da data de

realizaçáo da Assembleia Ceral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae, garantindo-se

ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na Assemhleia Geral

Ordinária aos demais cargos da Diretoria Exeoutiva. do Conselhode Administração e do Conselho Fiscal:

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva' no curso

do mandato, submelendo-os ao referendo do Conselho de Administração'

§ 1.. Não caberl a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Exccutiva.

simulteneamonte, para os cargos de Presidénte, Vice-Presidente, DiretÔres Financeiros e Dirctorcs

Secretários, devenào, n"ara "áo, 
ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros que

ocupârão tais caÍgos na Diretoria Executiva-

§ 2 o. As contas mencionadas no inciso Vl e VII deverão:

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade:

b)serpublicadasnapáginadainternetacadaencenamentodeexercíciofiscâl-iuntâmenlecomo
reratório ds arividades e dernonstraçÕes financeiras da entidado, inçtuÍdas as certidÕes negAtiY0§ dt dObltOS

com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS, colocando-os à

disposição pârâ cxame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oÍicial quando Íbrem
exigidas.

Oíií.io de
Clvil Íí!u
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§3o.Parafinsdoquetlispõeoparágrafoanterior,.naimpossibitidadcdedisponibilizaçãonapagtna
eletrônica. cada enccrramen,o 

"oã-'Ji"i.i"io 
fiscal juntamJii; ;;, " relátório de atividades c

demonsrragões financeiras a^ .",ià"0.. 
-i".iuídas 

as córtidOes- nlguii'ut de debitos cotrr a Previdêncir

Sociar e com o rjundo de G-r"*';"t;p" á.1"*iç" - nGTs J;verao ser publicadas obrigatoriamentt

em diário oÍicial do l'lstâdo ou il üil;i;i; "' t' 'io*"r a' e;J;;l;;'1"çá" no Esta<lo para exame dr

qualquer cidadão, '"'n o'"r't'u ãl;ilii;;ôt' crn diário oficiál quanrJo lorem r"xigidas'

§ 4" A APac devcrá manter escritulação contábil reeu.lar^Que :"',f':§?'ffi[Tr".'"t |:t"Tiil: F:l; ::
: ..;;;t;;;tatuidade' de fonna segregada' cm consonanc

;,;;i;iit.l;;. ã com a legislação ftscal em vigor'

§5.ADiretoriaExecutiva,compréviajustificativa,.poderáconvocararealizaçãodeAssembleiasGerai
ern modalidade viÍual, ou q'"i;í;;;;;;uniao' áésdc quc.o sistema de deliberaçào remota garanta o

direitos de voz e d" unto u qu""loi;*i";' reunião ou assàmbleia presencial'

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Dirctorin Erccutiva

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços tta. tp= not seus aspectos legais' adminisrattvo

técnicos e petlagógicos, toln o upoio do Conselho de Administração:

l[-convocaraAssembleiaGeral'asreuniõesdoConselhodeAdminisuação'doConselhoFiscalct

Art. 35 - Compete ao Prcsidente

Diretoria Executiva;

Ill representar a Apae, ativa e pâssivamente' em juízo ou fora dele' perânte as entidâdes de direi

público e Privado;

lV - representar a Apae judicialmente' cabend<rlhc impetrar Mandado de Segurança coletivo c outr

Itu*.i rtir"t"itl.rn a"i"tu aot interesses da associ ação;

v- apreserrtar - c*::ll1l_.^t:HffilI lJ:lffii::Jâ::ida 
nireroria sobrc as atividadcs da Api

ao fim dc cada ano e ao termlno

VI-- dirigir a Apee, ressalvada a competência do Conselho de Administração' alendendo à perfe

consecução de seus fins, poo"náã i"úgut' put"iurtente' suas atribuições;

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário.^ordens de pagamento e translcrêrrcias bancár

coniuntâmente com o 1o pit"to'-fin"nt"i'o ou com o t*' "itti*t'o 
Zshtutario' no exercício do car

ülü;;ilàu' ob'iguç0"' financeiras da entidade; 
, :-^-,^.{^ê ,

Vll.A - Os rocursos ftnanceiros mencionados no inciso. Vll deverão ser 
'movimentadot^' lot 

t"to

cheoues nominais, assinados iir"'pt*ãt'i" "-pti" 
r Diretor Financeiro ou por meio elctrôni

inclusive, por meio de cartão magnético

Otí.io de
Clvil, ÍltutíÉ

(^*,i ,rí't
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VII.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetiYar-se por meio eletrônico, inclusive, por meio

de cartão magnótico, fica autorizado ao Presidenle ou ao'I'esoureiro a utilização desses meios de

;;g;;;i" áe"Í'orma' individuai e isolada, podendo rcalizar pagamentos, transferências, saques, emitir

àxiratos. enÍim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores.

vIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias, constituindo

um colegiado com concepções, diretrizes e ações uniÍioadas;

IX_zelarpelocohhecimento,utiliz8çâoeapticaçãodosEstatutos'RegimentoseRegulamentosem
vigência, peios Diretores, funcionários, técnicos e voluntáLrios;

X - raliÍicar de modo expresso, à Federação das Apaes do F.statlo e à Federação Nacional das Apaes' o

compromisso de aderir' acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

it j 
"u.p.i, 

e fàzer cumprir as prescrições dcste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no

Regimento lntemo da APae.

xlt - submeter previamente os contrâtos, convênios, tcrmos de parceria e minutas para o Parecer do

procurador jurÍdico.

§ I " - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-Presidente.

§ 2" - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso Vlt destc artigo, serão cxigidas as

aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos votos.

Al1. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituiÍ o presidente em suas faltas, licenças e impedimentosl

Il - exercer funções e atribuições supletivas que lhe tbrem conÍiatlas'

Parágrafoúnico.Emcasoderenútrcia,destituiçãooumoÍcdoPresidente,oVice-Presidenteassumiráa
presidência até o fim a" .*jrià, ,riánJo pu* todos os efeitos, independente do tcmpo do exercícit'r

como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - CompcÍe ao t' Diretor Secreúrio:

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do conselho tle

Administração, redigindo suas atâs em livro próprio;

Il - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as noIícias das atividades

da Apae;

Íll - excrcer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

lV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandat<r, cópia rlo Hslatuto da

Apae;

v - disponibilizar aos associados, na secretariq o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimenlo temporario, não superior a 06 meses. do

Oíl.iô de taSt!Ú
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Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 38 - Compete ao 2o Diretor Seoretário:

I _ substituir o lo Diretor secreúrio em suas faltas, licenças e irnpedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância" até o seu término;

lll - exercer atribuiçôes supletivas que lhe forem conÍiBdas'

Art. 39 - Compete ao 1" Diretor Financeiro:

I - elaborar a previsão orçamentária, semeslralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria Exccutiva:

ll - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento financeiro;

Ill - assinar clreques, contratos de emprestimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamentC com o

Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações financeiras da Apae;

1V promovor e dirigir a arrccadação da rcceita social. depositá-la e aplicá-la de ac«rtdo oom decisão da

Diretoria Executiva;

âtribuições.

Art.40 Compete ao 2o Diretor Financeiro:

I - substituir o l" Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimcntos;

ü - a-ssumir o mandato, em caso de vacância, até o sÔu término;

lll - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas'

Art. 4l - CompeÍe ao Diretor de Patrimônio:

| - supewisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

ll - ter sob sua guarda e rssponsabilidade os bens pâtrimoniais da Apae;

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por dccisão da Diretoriír l''xçcutiva;

vl - mantcr em dia a escrituração da receiÍa e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a responsabilidadc

de um contador habilitado;

vll - apresentar à Diretoria Erecutiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação financcira

eaprestaçãodecontas,quedevcrãoserencaminhadosaoConselhoFiscalparaexameeparccer'
it.nJ.",rao'u esses órgãos as informações complementares que lhe forem soliciradas'

VIlt - O Diretor Financeiro poderá utili'zar-se do assessoramento de um Contador ou de um Técnico em

Contabilidade, d" u* frn"ionãrio du Apu" ou de um prestâdor de serviços para o exercício dcssas

{^*"; l9
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III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação em

ordem e em dia.

ParágrafoúnicooDiretordePatrimôniopoderácontarcomoapoiodeprofissionalespecializado.

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I. organizar as atividades sociais;

ll - elaborar o programa de solenidades;

lll - realizar eventos sociais com a Íinalidade de promover a instituição;

lV - promover eventos com a finatidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria Executiva'

Seção VIII

Dâ Autogestão e da Autodefensoria

III - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

AÍ1. 43 - O I)rograma Nacional de autogestão e autodefensoria tcm como finalidade contribuir para r-t

desenvolvímentola autononria du pessoã com deficiência intelocrual e múltipla frer,te à sua realidadc'

ampliando sua possibilidade d"-utiu. influenciando o cotidiano de sua família, da comunidade e da

sociedade em geral.

parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço institucional para a

inserção dos autodefensores na estrulura do movimento, assegurando a participação efetiva da pessoâ con]

dellciência, preferencialment" i""ra"ir"r e múltipla, n", Àp""., Federação das Apaes dos fistados c

Federação Nacional das APaes.

Ar{. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos Íóruns de autodefensores em Assembleia Geral ordinária' a

cada 3 (três) anos, convocada "rp""áÀ"nt. 
para este fim, permitindo-se uma reeleição consecutiva.

ti l. - A âutôdefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois cfetivos, um do sextt masculino

: ";ff ;; f;;iri"", 
" 

a"i.'ti'prtntt'. '* do sexo masculino e outro do scxo leminin.'

§ 2. - Poderão ser eleitos aulodefensores as pessoa§ com.deficiência inteloctual e múltipla que estejarn

àorl"rt"au, 
" 

que sejam frcquentes nos progÍama§ de atendimento da Apae'

Art" 45 - Clompetc aos autodelensores:

| - defender os interesses da pessoa com deficiência. intelectual e múltipla, sugerindo ações quc

aperÍêiçoem o seu atendimento " 
it'u putti"ipação em todos os segmentos da sociedade;

II * partiCipar daS reuniõeS da Diretoria Excotrtiva e do Conselho de Administração, opitrando e votandc'

sob.à assuntot de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

:u

Ollcio dê'[rn*
,6" r"r-"t
\,",.
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IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

Seção IX

Do Conselho ConsulÍivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

§ lo - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham concluído o

mandato sem interrupção molivada por: renúncia, destituição, alàstamento por denúncia.

§ 2o * Ocorrendo a eleigão de membro do Conselho Consultivo parâ compor qualquer órgão da Apac, a

vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidcnte da Apae.

Art. 47 - A Assembleia Geral veriÍicará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará a
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo sÍío meramente opinativas, não tendo força executiva senão
quando acolhidas pelo Conselho dc Administração.

Art. 49 - Compere ao Conselho Consultivo:

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no Movimento
Apaeano no município;

II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da história do

Movimento Apaeano, com o Íim de dar suporte à filosofia do mesmo;

llt - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

lV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Àpae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Art.50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento supcrior. só poderá ser exercida por pessoa dc

reconhecida idoneidadc c saberjurídico, inscrita na C)rtlem dos Âdvogados do Brasil'

^rt. 
s t o Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto sorão investidos nos fespg0tiv()s CAfgOS 0U dele§

destituídos por indicaçâo do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de Administraçâo.

l'arágraJó único O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico nas laltas,
Iicenças ou impedimentos deste

,Ju**to
Ollrlode Íe:

2l
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,{n. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de

Administração, e opinará sobro a juridicidade e a legitimidade de qualquer matória discutida, cxccto sc na

mesma concorrcr interesse pessoal.

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobrc matéria de

sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Juridico:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas cotn deficiência. preferenc ialmentc intelectual c rnúltipla;

lll - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV - emirir parecer sobre matériâ de interesse geral da Apac, pronunciando-se, ao final de cada assunto,
nas reuniôes de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância clesre Estatuto c do
Regimento Intemo;

V - reprcsentar juridicamente a entidadejunto a repartições públicas e privadas;

VÍ -. pesquisar', compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, preferencialmcnte

intelcotual e múltipla;

Vll - manter intercârnbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

VIII dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio c das Prcstações de (lontas

Aú. 55 .. As receitas da Apae, necessírias à sua manutengão, scrão coníituída.§ por

I - contribuições de associados e de terceiros;

II - legados;

llÍ - produção e venda de produtos e serviços;

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer natureza;

Vl - quaisquer proventos e auxílios recebidos

Úlrwtutr
Oííc;o de íog
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II - delbnder os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do Presidente ou de

scu substituto legal:



CCOC54

§loEmcasodedissoluçãooucxtinçãodaentidadc'evenrualnatrimônioremanescenteserádestinadoa
cnridades bcneficenres ."rtin.raa, "o" 

iermos da legislação ,ig.nt". o, pessoa jurídica de igual natuncza'

cuio obicro sociar seja, pr.f"r#i;;;;r;; ;",,i. a" *,ia"à". qrÉ pr..n.hu os requisitos da Lci

r r.o t SliO t+. ou a entidarles públicas'

§2"Nahipotesedoparágrafoanterior,eemcasodeincorporação'fusão'alteraçãodonome'queimplique
a riesfiliação aa Apae junto a reà"tuçáo Nu"lonal dasápaes' o pairimônio ldq'ltidl 

p-:li.ti::*.11*':l::

;;iilt;"çã, J; *ãr"u npu" aár".a'."r reverri<lo a Feâeração Nacional das Apae' cuja destrnâçao sera

deliberaáa conjuntamente com a Federação Estadual'

Art. 57 - A enridade deverá conserar' pelo prazo.tle l0 (dez) anos' conlado d§ <iata <le c-rrissão' os

documentos quÉ comprovem ';;ü;; 
l "gi*' 

u.:,'r'::,::tí'Jt c os relatiuos a atos ou a oPcraçi)cs

;;;l;;;-;r; impliquem rnodiÍicação da situaçào patrrmonrar'

Ar1.58-ASApaesdeveràoapresentarasdemonstraçõescontâbcisefinanceirasdevidamentcau.'litadas
oor auditor independen(e r"g""i,i""i. i"ürrrüãn no.'co-nreli"t êgiá""it de Contabilitlade' quando a

receita brura anual aultrida 
'il ;t"a; ;: limite 

,lixa,Jo""po.-i 
ti .Cotpttn,,entar' 

que rcgttla .:'

procedimentos refercntes e i'n'niàuãt'a" contribuições à seguridade social

VII - produto líquiclo de promoções de beneficência;

Vlll - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas'

Parágrofotinico_Asrendas,recursoseeventualresultadooperacionalselâoaplicadosintegralmentena
manutenção e no clesenuoluimeiio ;;;;Éi;;t institucionais' no território nacional'

Art.56-opatrimôniodaApaeseráconstituídodebensmóveis,imóveis'veículoscdircitos.quepossuie
vier a adquirir

CAPÍTULO VI

Das Elcições

Ordinária.

Àrt.59-Detrêsemtrêsanos,serãoeleitospelaAssembleiaGeralordináriaosmembrosdal)iretorta
i-il*ur","a. êãs"lr,o a" 

'raministração 
e do Conselho Fiscal'

§1"-^eleiçãoserár€alizádBporvotaçãosecreta'sendopermitidaporaclamação,quandosetratarde
chaPa única' 

a associado'

§ 2'- Em caso de empate' considerar-se-á eleita-a ohapa cujo candidato a presidente se1

I"í;;;i;;;i". t',a'*ài' r.*pn no quadro social da Apac'

Art.60_AeleiçãodaDiretoriaF,xecutiva,doConselhodeAdministraçãoedoConselhoFiscalscrá
preccditta de ediral ,r" *.r"""in lpriit"à;-";Ínini*o:tiiitinó,lius ante. da Assembleia Geral

Olicn de
,fu**

\â- P.*oa" ru
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l_Airrscriçãodecadaumadaschapascandidalasdeverá.ocorrernaSecretariadaApaeaté20diasantes
da dara da eleição a r", ,"uti"d;;;'";;'" u' 

"ttup"' 
devidamenie inscrihs e homologadas pela contissão

eleitoral. -,-^^:^:^ ^,!â ^^rnnÍôvêm a matrÍcula c a

II Somente poderão integrar as chapas os associados esneciais que comprovem a ml

liequência regular há pelo menos I (um) ano 'o' 
ptog'"'o'.tdã'u'"nii*"nto áa Apae' e os assocird.s

conrribuintcs, exigindo-se, ot":"'' *':;';à"i'ããt'àá"Àp""r'i* ,ninit"' I lumi ano' estaretn quites

com suas obrigações sociais e f*il;;i;;.: " 
terem. preferenciuiil.nt". experiÀncia diretiva no Movirrrcnto

Apaeano.

lll-SãoinelegíveissimulÉnea,sucessivaoualternadamenteparaoscargosdePresidente.Vice.
nresidente e Diretores Financci'r-o]. iara a Oir"tori, Executivaáa Àpae: cônjuge' companheiro' parcntcs

ffifi;;;";;;ur'n''"'e o v g'ã'ifu'"i-'e'ios com vinculo direto ou indireto'

lV-OscandidatosaPresidente'Vice-Presidentee'»iretol,lFinanceirosdeverãoapresentar'noatoda
inscrição tla chapa, cópias auteiticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carlcira de identidade;

:]::fi"t1"-ffJ:t*il1,:t.o:.i;J;*"r ou decraração de próprio punho dos bens móveis e imóveis de sua

llTJ"ijâli;"r",ivas cíveis, criminais e cleitorais de âmbito Municipar, Flstadual e F'ederal;

.i fi"ho d. filiação de associado da Apaer

0 declaração sob as penas da f"i ã" nã" ser inelegível' nos lertros do incis. lll dcsto ârtitro:

J,lãff#il. 'ã'iàà*i" 
ià"-aiautot no município sede da Apae:

h) tcrmo cle comPromlsso'

V-EvedadaaacumulaçãodecargospormembrodoConselhodeAdministração'ConselhoFiscale
Diretoria Executiva da APae-

VÍ - E vedada a participação de funcionários du 
-l!-T'.nu 

Diretoria Executiva' ntr Consclho rlc

Administração c uo conselho nl=".r, .", víncuro empregatício direto ou indireto'

Aí61-oregistrodechapaseosdemaistrabalhosdaeleiçãoserâoexaminadoscconduzidospela
comissão rleitoral instituíd" ;;;';;'õ*"Ja' n"'otui?'fi ;;;;1"ã;; felo Regimento InErno da

mesma.

Art.62 - A eleição scrá realizada' de três em rrês anos' no mês de noVembro' e a possc dos mcmbrt's

:i::i"*t""J;; l" dia útil do més de janeiro do ano seguinte'

Purúgrafo l]nico -.Fm.caráúer excepcional' se os membros liJ1;JT;:ffii];:T,^J"i";]:t::':""H:'';
dia útil do mês de janerro oo ano seguintc à Assembleia de E

..i pio.rogoao uté a posse dos eleitos'

09 0055

CAPITULO VII

Disposiçõcs Gerais

Art. 63 - Toda alteração dopresentcEstatutodependerádepréviaaprovaçãodapropostapelaFede
râção

24
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Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da Apae, convocada

com, pclo msnos,30 (trinta) diâs de antcccdência, na forma do artigo 24.

Afl.64 - A extinção tia Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se determinadas c

aprovadas por <Jetiúeragão em Assembleia Éxtraordinária, instalada com a presçnça de. no mínimo, dois

terços dos'associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apac remeter cópia da ata para a

I-ederaçào das Apaes do Estado.

§ l" - l)ara Íusão e transformação da Apac, dcverá ser observado o que determina a legislação cspecÍlica

em v,gor.

sua fusâo ou transformação, qualldo houver denúncia dc

o Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.
§2' - É vedada a extinçâo da APae,

irregularidadc protocolada na Federação d

Aí.65 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Adrninistração e o Conselho Fiscal das Apaes cuias

Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão tomar as

providências cabíveis para ajustar o perÍodo de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-0.

devendo scr observado o menor período possível para adequação do mandato.

Art.66 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunlâ da Dirctoria
Executiva e do Conselho de Administração, com força estalulária no que não colidir com cste Estatuto,

aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

AÍt. 67 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto pala as

lpu"r, .rtu, i"rao o prazo a" uie tzo lcento e vintel dias para homologação do mesmo pelas respcctivas

Assemblcias Gerais Extraordinárias.

411.68-0presenteEstatutoentraemvigorapartirdesuaaprovaçãopela.AssembleiaGeral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a óireforia Executiva providenciar a sua divulgação'

Paula f'rei1as. 23 de fevereiro de 2023.

nL,câ
eronrce ira de Alnrei
Presidente da Associação
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
Avenida Agostinho de Souza, no 646, CentÍo, CEP. 84.630,000, Paulart§Í,(

Jf,n
cL{1058

Parecer Juridico no 7312024
Processo de Transferências Volu ntárias N' 05 12024
Dispensa de Chamamento Público No 05/2024

A partir do dia 01 de janeiro de 2017, as parcerias entre a
administração municipal e organizaçÕes da sociedade civil, devem obedecer
aos procedimentos estabelecidos pela Lei 1 3.0í 9/2014, que trata das
transferências voluntárias.

A Lei no 13.019114, também conhecida como Marco
Regulatório das OrganizaçÕes da Sociedade Civil, foi sensivelmente alterada
pela Lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015. A alteraçáo decorreu da
conversão da Medida Provisória no 684115, que originalmente
apenas prorrogava a entrada em vigor da Lei 13.019/14. No Município de Paula
Freitas/Pr a regulamentação da citada lei se deu através do Decreto
1781t2017.

Esse novo marco regulatório estabelece o regime jurÍdico das
parcerias voluntárias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil em regime de mútua cooperaÇão para a realização de
atividades de interesse público. Essas parcerias sáo chamadas tecnicamente
de transferências voluntárias.

O artigo 19 estabelece os requisitos da proposta a ser
encaminhada á administração pública, são eles: l- identificação do subscritor
da proposta; ll - indicação do interesse público envolvido; lll - diagnóstico da
realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível,
indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução
da ação pretendida.

Nos termos do artigo 20, a administraçáo pública deverá tornar
pública a proposta em seu sítio eletrônico e realizar audiência Pública,
verificada a conveniência e oportunidade pata rcalização do Procedimento de
Manifestação de lnteresse Social, para oitiva da sociedade sobre o tema.

Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco propostas pelas oroanizaÇÕes da sociedade civil, que

rr

Trata-se de procedrmento administrativo de dispensa de
chamamento público para a realizaçào de termo de fomento/colaboração de
acordo com a Lei 13.019/20í4, com a ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR - APAE.

envolvam a transferência de recursos financeiros.

Pági 1de3

t Freitas, Estado do Paraná.
Fone: (42) 3562-121? - F AX. (42], 3562-1 188.

CNPJ/MF: 75.687.954/000'l -1 3
www. oaulafreitas. pr.qov. br



tllz PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
Avenida Agostinho de Souza, no 646, Centro, CEP. 84.630,000, Paula&;

Termo de colaboração é o lnstrumento por meio do qual sáo
formalizadas as parcerias estabelecidas pela adminiskação pública com
organizaçÕes da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
públlco e recíproco propostas oela administracão pública que envolvam a

transferência de recursos financeiros.

O Chamamento Público é o procedimento destinado a

selecionar organizaçáo da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos
vinculados à parceria, conforme artigo 46 Lei no '13.019/2014: 1. remuneração
da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos
sociais e trabalhistas 2. diárias referentes a deslocamento, hospedagem e
alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
3. custos indiretos necessários à execução do ob.jeto, seja qual for a proporção
em relação ao valor total da parceria; 4. aquisição de equipamentos e materiais
permanentes essenciais à consecução do objeto 5. realizaçáo de serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

Para a implementaçâo da nova legislação, deve a

administração instituir Comissão de Seleção, de Monítoramento e de Avaliação,
que produzirão os trabalhos de implementação dos Processos de Chamamento
Público, de acordo com os artigos 20, inciso Xl, 35§60 e 66, parágrafo único da
Lei 13.01912014.

Os requisitos para a celebração do termo de colaboração e do
termo de fomento estão estabelecidos no artigo 33 a 38 da Lei 1 3.01 9/2014 e
devem ser observados para a validade do ato.

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas
mediante termo de colaboração ou de fomento os itens constantes no arligo 22
da referida Lei, sendo que administraçâo pública deverá adotar procedimentos
claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o

acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da
modalidade de parceria prevista na Lei, ou seja, deverá contratar através d

os 23 e seguintes da referida lei.chamamento público, com fulcro nos artig

tna 2d

Freitas, Estado do Paraná.
Fone: (42) 3562-1212 - FAX: (42l,3562-1188.

CNPJ/MF: 75.687.954/0001-1 3
www. oaulafreitas.or.qov.br cc 0059
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No caso em mesa, trata-se de dispensa de chamamento
público, fundamentada no artigo 30, inciso Vl da Lei 13.01912014 e artigo 16,
inciso lV do Decreto Municipal 178112017 A administraçáo pública poderá
dispensar a realizaÇão do chamamento público: no caso de atividades voltadas
ou vinculadas a servlços de educação, saúde e assisÍéncra social, desde
que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas
pelo orgão gestor da respectiva política.

Portanto, tem-se que a dispensa somente poderá ser realizada
em caso de atividades voltadas para educação, saúde e assistência social, de
entidades previamente cadastradas pelo Município.

O parágrafo único do artigo 16 do Decreto Municipal 178112017
estabelece que "Para fins de aplicação do inciso lV deste arÍigo, consideram-se
credenciadas as organizações da socledade civil que atendam aos precelÍos
estabelecidos pelos arÍigos 33 e 34 da Lei 13.019/2014."

Desta feita, tem-se que a entidade deve estar previamente
cadastrada junto ao Municipio e comprovar o atendimento aos preceitos
estabelecidos pelos artigos 33 e 34 da Lei 13.01912014, o que deverá ser
certifi cado no procedimento.

Não obstante, o §1o do artigo 1B do Decreto Municipal
estabelece que "A dr'spen sa e a inexigibilidade de chamamento público, não
afastam a aplicação dos demais dlsposltlvos deste decreto e da Lei
13.019/2014, o que exige a aplicação dos dispositivos citados acima também
ao presente procedimento. "

Sob pena de nulidade do ato, o extrato da justificativa deve ser
publicado no Diário Oficial e no site da Prefeitura, de acordo com o
estabelecrdo no §2o do artigo 32, bem como deverão ser obedecidas as regras
de transparência e controle dos artigos 10 a 12, do monitoramento e avaliação
descrito nos artigos 58 e seguintes, todos da Lei 13.01912014.

Assim, desde que adequado o procedimento aos dispositivos
legais acima referidos, poderá a presente dispensa de chamamento público ser
autorizada pelo Prefeito Municipal, se assim entender conveniente e oportuno
ao interesse público.

S.M.J., e o
Paula F ho de 2024

LEAND
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PORTARIA Ne 24012023 - de 05 de junho de2024.

SUMULA: Dispoe sobre designação de Servidor

O PREFEITO DO MUNICÍ PIO DE PAULA FREITAS, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuiçÕes legais e de acordo com a Lei Complementar no 13.019 de
3'l de julho de 2014 e o Decreto Municipal no 1178112017 de 10 de fevereiro de
2017;

RESOLVE:

Art. 1" - Designar a Senhora Sandra de Fatima Gomes Jadack, Servidora
Pública Municipal, investida no cargo em comissão de Secretária Municipal de
Educação, Cultura e Desporto, portadora da carteira de identidade RG no
3888833-'1 SSP/PR e inscrita no CPF sob no 638.075.809-72, para atuar como
gestora do Termo de Colaboração no 0512024, firmado entre o MunicÍpio de
Pauta Freitas e a ASSOCTAÇÃO DE pAtS E AMtcos Dos ExcEpctóNAts
DE PAULA FREITAS, inscrita no CNPJ sob o no 05.815.830i0001-90, com a
finalidade de fiscalização e acompanhamento da aplicação dos recursos.

Art. 20 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo

Paço Municipal, 05 de junho de 2024

SEBASTIAO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal

HEME JOSÉ KMITA
Secretário de Administração



06t0612O24 , 11 :O1 Preíeitura Municipal de Paula FÍeitas

ESTADO DO P{RA:{A
PRE* UI'l L lL{. MU:',ÍlClPAL DE PAtrLÁ ÍRDl'tAS

cc c062
sLCRU',t:\R]Â llu\ICIP.\l- Drj .\Dl!tI\lS1 R \ÇÂ()

PORTARIA \'2.10/2023 _ DE O5 D[ JU\HO DE 202.I

PORT.A,RIA N' 2{0/202-l - de 05 de junho de 2024.

SUMULA: Dispõe sobre designaçâo dc Servidor

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO dO

Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei
Complementar n" 13.019 de 3l de julho de 2014 e o l)ecrek)
Municipal n" l.7ul/2017 de l0 dc lcvcreiro de 201 7:

RESOL\ E:

Aí. l' - Dcsignâr a Senhora Srndra de Fatima Gomes Jadack.
Scrvidora Pública Municipal. invcstida no cargo 0m comissão dc

Secretária Municipal dc Educaçào. Culturâ c Dcsporto, potadoÍa dâ

cancira dc idcntidadc RC n" 3888E13-l SSP/PR c inscritâ no CPF sob

n" 638.075.809-72. para atuar cono gestora do Termo dc
Colâborâçâo t" 0512024, finnado cnlre o Municipio de Paula Freitas

C A ÀSSOCIAÇÂO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DFI PAULA FREITAS, inscrita no CNPJ sob o n" 05.815.830/0001-
90, com a linalidade de fiscalização e acompanhanento da aplicaçâo
dos recursos.

An. 2" - Esta poíaria enrra emT igor na data dc sua publicaçào

Paço Municipal. 05 dq juúo de 202,1

SEBASTI/JO Á LGACI R DALPRÁ
Prefeito Mrmicipal

HEMERSON JOSÉ KIIITA
Sccretário de Adlninislrâçâo

Publicado por:
Hernerson Jose Kmita

Código IdeotiÍicador:FF0267A5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 0610612024. Edição 3039
A verificação dc autenticidade da matória podc scr t'eita
informando o código identificador no site:
https://u.ww.diariomunicipal.com.br./amp/

hnps://www.diariomunicipal.com.br/amp/mâteriâ/FF026745/03AFcWeA7s43jeosvnâ0TlaFvOBzhGJVDQkoAOYuTOJib6gvJEUCJnlAli3F3s4gJu... 111



13106124 , 08:46 Prêlêitura l\,4unicipal de Pâula Freitas

CC CO63
SECRETARIA }IU\ICIPAL Df, ADMINISTRAÇÀO

ADJUDICÀÇÀO. HOMOI,OGAÇÀO E EXTRÀTO CONTRATUÀL

ADruDICAÇÃO
PROCESSO DE TRÁNSFERÊNChS VOLUNTÁRhS N"
05/2024

O Prefeito Municipal, SEBÀ§TIÃo ALGACIR DALPRA,
no uso das atribuições que lhe sâo conferidas pela legislaçào
em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão
de Licitações apôs analisado o resultado da Dispensa de

Chamamento Público no 05/2024, resolve:
ADJUDICAR a presente licitação nestes termos:
PROCESSO DE TRANSFERENCIAS VOLLTNTARIAS N'
05t2024
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'05/2024
MODALIDADE DE DISPENSA DE CHAMAMENTO
PTJBLICO
OBJETO: Alendimento especiali:ado a pessoas com
deficiência intelecluql e núltiplo e seus .fàmiliares a Jim de
possibilitar aos nesmos uma melhoria da quolidade de vida,
coexistirdo com a possibilidatle de evolução nas ditersas
areqs adoplotivas, opoftunizsndo a essas pessoas com
defciência à inclusdo escolqr e-íntegrução na sociedode.
FORNECEDOR: ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS . APAE _
ITEM 0l - Qtde: 12,00 (meses) - Valor Total: RS 468.992,00
(quatrocentos e sessenta e oito mil novecentos e noventa e dois
reais).
TOTAL GERAL: R$ 46t.992,00 (qustrocentos e se§sentâ e

oito mil novecentos e nov€ntâ e dois reâis).

Paula Freitas, l2 dejunho de 2024.

PROCESSO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS N'
05t2024
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N' O5/2024
HOMOLOGAÇÀO 12/0612024 -
CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR. APAE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA
FREITAS
OBJETO: ÁtendimenÍo especiali:ado u pessocts cont
deficiéncia intelechol e núltiplo e seus Jitrniliares a.lim de
possibilitar qos mesmos uma melhoria da qualídade de vida,
coexistindo tom u possihilidude de evolução nas dit'ersas
lireas adoptativas, oporÍuniaando a essas pessoos com
deficiéncia à inclusão escolar e íntegração na sociedode.
TOTAL GERAL: R$ 46t.992,00 (quatrocento§ e §essentâ e

oito mil novecentos e noventâ e dois r€ais).FUNDAMENTO:
Artigo 30, inciso VI da Lei n' 13.019/2014;
Artigo 16 do Decreto Municipal l78I/201'7|'

DATA 1210612024

SEBÁSTüO ALGÁCIR DALPRÀ
Prel'eito Municipal

ESTADO DO PAR{NA
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇr{OI{:!52024
ContÍatante: PREFEITURA MUNTCIPAL DE PAULA
FREITAS
contratada: ASSOCTAÇÀO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS . APAE

https://www.diaÍiomunicipal.com.br/amp/materia/91CO3BEC/O3AFcWeAsU-S4tO73D3OY1-RAgl nblZOEWMuXEPZOZlw.cBiÍc2v8m1AVl LOrgiS... 112

ESTADO DO PÁRA}-Á
PREFEITURA MUNICIP.{L DE PAUI,A FREITAS



13/06/24. 08:46 Prefeituía Municipal de Paula Freitas

Va1or.........: R§ 4ót.992,00 (quatrocentos e sessentâ e oito
mil noyecentos e nov€ntâ € dois reais).
Mgência..... : 1nícío: 12 I o5 I 2024 - T éÍr,r,ino: I 2/ 0 5 / 2025
Licitação....: Dispensa de Chamamento Público n" 05/2024
Recursos....: ll8 07.01 12.161.0006
2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160.00 ll03 Manutenção do
Gabinete do Secrelário de Educação.
Objeto........: Atendimento especiolizado q pessoas com
deficiência intelectual a múltipla e seus faniliares a.fim de
possibilitar aos mesmos umq melhoria da qualidade de vida,
coexistindo com a possibiliclade de evoltrçdo nas di'ersas
dreqs adaplati|us, oportunizando a essas pessoos com
deficiência à inclusão escolar e integração na sociedade.

cc 0064

Paula Freitas, 12 de junho de 2024.

SE BASTIÃO ALGÀCIR DALPRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Henry Marcel Valigura Domingues
Código Idetrtiíicâdor:9 I C03BEC

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 1310612024. Edição 3044
A verificação de autenticidade dâ materia podc ser feita
informando o código identificador no site:
https:,//www.diariomunicipal.com.br/amp/

httpsJ/www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/g1CO3BEC/O3AFcWeAsU-S4tO73D3OY1-RAgí nb126EWMuXEPZOZlw-c8aíc2v8mlAV1LOrgiS... 212
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cot{TRATOTTÊRMO OE COLABoRAçÃO No OSl2O24
Processo de Transferências Voluntárias N" 05/2024

oispensa de Chamamento Públi(o N" 05/2024

o MUNICÍPlO OE PAULA FREITAS, Estado do Paraná, insrrito no CNPi sob o n" 75.587.954/0001-13,
com sede administÍativa na Av. Agostinho de souza, 545, Pâula Freitas - PR, nêste eto representâdo

pelo Prefeito Muniripal sr. SEBASTIÃo ALGACIR DALPRA, a seguir dênominada CoNCEDENTE, e

ASSOCIAçÃ0 00S PAIS E AMIGOS D0S EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR, pessoa jurídica, sito A

Rua Agostinho de souza, n'730, Centro, Cidade de Paula Fíeitas, Estedo Paraná, instÍitâ no CNP,/MF
sob n'. 05.815.830/0001-90, neste ato represêntâdo por VERONICE PERÉlRA 0E ALMEI0A, portador

do RG n" 4.155.595, e CPF n." 02689589-73, a seguir dênominada oRGANlzaçÃ0 DA soclE0a0E clvlL
- OSC /TOMAOORA DE RECURsO5, acordem e aiustam firmar o presente TERMO DE CoLABORAçÃo,

com fundamento no De(ÍÊto Municipal n" 1.781 de 10 de fevereiro de 2017, ne Lei FedeÍal no 13.019 de

l1 de lulho de 2014, suieitando-se ainde.

1. D0 oBJETo
1.1. O prêsente Termo de ColaboÍeção tem por obieto o Atendimênto especializado â pessoas com

dêfi€iência intelertual e múltipla e seus familiares a fim dê possibilitar eos mesmos uma melhoria da

quâlidade de vida, coexistindo com a possibilidede de evolução nas diversâs áreas edaptativas,

oportunizando a essas pessoas tom deficiên(ia à in(lusáo êscolaÍ e integrâção na sociedade.

2. DA 6ESTÃO

2.1. O Muni(ípio Con(edênte constituiu a Comissão de Monitoremento de Transferências VoluntáÍias
de ReruÍsos Finan(eiros por meio do Detreto 3.035/2024. D€ 04 de abril de 2024.

2.2. O Município Concedênte dos tecursos nomeia tomo gestoÍ do presentê T€lmo de Colaboração a

senhoÍe Sandra de Fatima Gomes redack, investida no cargo em comissáo de SecrêtáÍie Municipâl dê

Educação, CultuÍa e Desporto, poÍtador. do CPF:638.075.809-72, conformê Portaria Muni(ipel n"

24O 12024.

3. oAs 0BRTGAçÔES 0AS PARTES

3.1. 5ÃO OBRt6AçOE5 O0 C0NCEDENTE:
a) Fornecer os recursos, conforme Plano de Trabalho apnvado, para a execução do obieto;
b) Acompanhar e fiscalizer e execução deste temo;
c) Emitit rcletóio técnico de monitoremento e avalieção, entes e duante 2 vigêncie do obieto;
d) Promover a transfeÉncia dos retursos finencehos de acordo com o Cronognma de Oesembolso

contido no Plano de Trabalho em conte bencá e específica indicada Pêle Proponente;
e) Aplicar as penalidades previstas e proceder át senções edminist@tivas necessáies à cxigêncie da
rcstituição dos recuGos tn n sferidos ;
f) Notificet e celebnçáo deste instrumento à Cámare Municipal de Paula Freitas;
g) Publkat o extnto deste instrumento no Diátio oficiel do Munkípio;
h) Percbet e eneliseres prcsteções de contas enaminhades pela Otgenização da Sodedede Civil - OSC;

i) Elzborar Parecer sobrc a presteção de contes de fomedore de Recutsos e eveliat 5e houve ePliação
corrcte dos recursos conforme prcvisto no Plano de Tnbalho aprcsentedo e no ert. 59 de Lei de n'
13.O19 de l/07/2014.

1.2. sÃo oBRtGAçÕE5 OA ORGANTZAçÀO OA SOCTEDADE CIVIL TOMAO0RA 0E RECURSOS

a) Responsabilizar-se pele execução do objeto do Termo de COLABORAçÀO;
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b) Prestar infotmaçôes e esclererimentos semPrc que solicitados, desdê que necessários eo

ecompanhamento e controle de execuçáo do obieto e, deste forma, envier eo tonêdênte rclatóio
mensel eontendo os nomes des Pessoes zrolhidas, por ele entaminhadas;

c) Pemitit livre ecesso do Cestot, do responsável pelo ConÜole lnteno, dos membros dz Comissão de

Monitoramento e Avaliação de CONCEDEN\E, e de euditore5 e fiscais do fibunal de tontas
correspondentes eos processos, zos documentos e às informeções referentes à ettê lnstrumento, iunto
às insteleções de Orgenizaçio de Sociedede Civil fomedoa dos rccu6o5;
d) Responsabitizar-se pelo gerenciamento edministrativo e finanteiro dos recutsos recebidos, indusive

no que diz respeito às desPetes de austeio, de inve§timento e de pessoal, conforme o caso;

e) Responsabilizar-se Pelo pegamento dos enâtgos trabelhistes, Previdenciátio,, fisceis e comercieis

rcletivos ao funcionamento da instituição e eo edimplemento do Temo de 1OLAEORAçÃO, mantendo

a5 cettidões negetivas em die, não se cencterizendo resPonsabilidede solidária ou subsidiá e de

administração iúhlka pelos resPectivos Pagementos, quelquêr oneração do obieto de perce a ou

resttição à sua execuçáo e menter os comProventes etquivados;

0 Minter em seus arquivos, pelo prazo de iO (dez) anos, contedo do die útil subsequênte ao da

presteção de contas integrel, os dorumentos otigineis que compõem e prestação de contes;
'g) 

tdeitificar o número deste fermo de toleboíação no cotpo dos documentos de despese, e em seguide

ixtrair ctipia para anexar à prestaçáo de tontàl a set entrcgue, no Pnzo, ao CONCEDENfE' indusive

indicar o valor pago quendo a desPese fot Page percialmente com rccuqos do obieto;

h) Divutgar esie íermo de tolaboração em seu titio ne intemet, aso mentenhe, e em loceis visiveis de

sua seie social e do estebeletimento em que exerça sues eçôes, @m es seguintes infomeçõe,: date de

assinetufa, identificeção do lnstrumento, do Órgão CONCEDEN1E, desctiçáo do obieto, valot total,

velorcs liberados, e siuação da prestação de .ontas, bem como atendet a Lei Fedeâl n' 12.527/2011;

i) Comprovar, bimestnlmente, no gf, a epliceção des Parcelzs ente omente rcpassede ou entáo'

etnvés de extrato bencá o, @mprcver que os recursos rcPessedos encontrem-,e ern fome de seldo

bencáio, ne conta êspecífica, devendo ot valores estar devidãmente ePlicados, ne fotma de legislação

aplicável, sob pena de suspensão de nova transferência;

i) Náo pratiai desvio de finatidade nz aplicaçâo do rcrutso, atnso nãoiustifi,do no cumPrinento des
'Lnp"i 

a* p_gu_as, prátices etentetóries aos ptincípios fundementeis deAdminisüação públice nas

coitrrtações i demeis atos prutiados ne execução destê Tcrmo de Coleboâção e deixar de adoter es

medidas saneadoras eventualmente epontades pelz Administaçáo PúbliÍe;

k) Prestat todos os seruiços, conforme Pleno de frebelho, mediente e conÜateção dos profissionais e

pagamento dos respectios salários, gercnciamento e coordeneçáo dos tÉbelhos, fkando ptoibide a

rcdistíibuição dos rccuÉos e outÍ29 entidedes, ongêneres ou não;

l) Obseruar todos os ctitétios de quatidede térnica, eficiência, economicidade' Prezos e ot custos

prcvistos;'m) 
comprcvet todas as despesas por meio de notas fisrais, rccibo de autônomo (RPA)' com a devida

identifk4ão do femo de Percerie, bem como etrevés de recibos de pagemento de íalá o5 de pessoal

envolvidi na execução do obieto, sendo esses os abrangidos pelo Peágrefo prin'eirc do artigo 19 do

oecreto n, 7.787 de 2077, fiândo vededzs infomeções genétkes ou íem especificeçõe, dos 5e iço,

efetivemente prestedos, comprovado Pot meio de controles ou rcgistros, elém de haver o devet de

demonstraroscustosPnticedosouejustedosdêfomeePermitfueconfeÉncieetinenteàregulaidede
dos valorcs pegos;
n) aplicar oi Ãcursos rcpessados pelo CONCEDEN1E exclusivemente no obieto constente na Cláusula

Pimehe;
o) eomprovar a existência de eonta bancátie esPecífica e exclusiva pare o presente instrumento'

efetuando todas es movimentações finencehes relacionades aos recursos do prcsentê termo nesta

@nta bancá e;
p) não aplicet faxe de Administreção ou desPêses edministatives como tundiçáo pen e exetução do

obieto;
q) Promover a devolução aos cofies públicos dos retutsos finenteitos não aplicados corretemente

ionforme o Plano de Trehelho ou poruentun existentes epól o pzzo de vigência do Íetmo de

Colebonçeo.

Pâgína 2

0u0066



***,,

FBEITFS

MUNrcIPrc DE PAULA FREITAS
sEroR DE coMpBAS E uçIlAçQ-Eq^^ 0'" 3 0 6 7

Av Agostinho de Souza. 646. Cento - CEP &1.630{00
PAULA FREITAS - EsEdo do Paraná CNPJ: 75.ô87.954im0í { 3

Fone: (42) 3562-12'12 - E-ínail: Iicita.paulãfreilas@yâftó.coín
wvtlw.paulaffi§.pí.govbÍ

r) comprovar, mensalmente, etnvés de Rele irio, e de íotme integâl no final do fermo de Colahoração

todas as metes quantitatives e etendimentos de maneià nominal, constente no Plano de Trabalho.

s) Efetuar no mnimo tÉs coteções ou Pesquite de Preços peâ e equisiçáo de mate zis, gênercs e ou

seruiços.
t) Menter-se adimplente com o Podet público conrcdente naquilo que tenge â Prcstaçáo de ontes de

exerckiot anteriores, essim tomo menter e ,ua regulaidade fiscel Peânte os ótgãos de Administnção
Municipel, Estaduel e Federal;
u) comunicet eo CONCEDENTE elterações em seu Estetuto'

4. REGTME IURÍDrC0 0O PESSoAL

4.1. A (ontrata(ão de empregados pãÍa a execução do obieto do TêÍmo de CoLABORAÇAO deverá

observar o estebelêcido na Lei Federal n" 13.019/2014.
4.2. Não se estebelecerá nenhum vÍnculo de natureze iuÍídico/trabelhista, de quaisgueÍ espé(ies, entre

o CONCEDENTE e o p€ssoal que ã Organização da Sociedade Civil utilizar para a reali2ação dos trâbelhos

ou etividades constântes deste lnstrumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E ERONOGRAMA OE DESEMBOLSO

5.1. PaÍa a execução das atividades previstas no objeto deste Têrmo de COLABORÁçÀo, o

CONCEDENTE tÍansferirá à OÍganiza(ão da Sotiedade Civil-oSC, o valor global de RS 458,992'00

(quatrocentos ê sessenta € oito mil novecentos e noventa e dois reais), conforme o cronograma de

Íepessê constante n o Plano de Trebelho aprcvedo,0 desembolso dos recursos ocoÍÍerá na medida em

que as despesas forem sendo realizadas em função do obieto partuado, devendo a TomadoÍa utilizal

todos os íecursos, incluindo os rêndimentos, atê o último dia de vigêntia deste Termo, sob Pena dê

devolução dos recurso5 remanêscentes, taso não haiã pÍorrogação do teÍmo.

5. DA MOVTMENTAçÂ0 D0S RECURS0S

6.1. Os valores a rcpassaÍ, sêgundo o cÍonoglama de rêpesses, deverão ser dêpositados na (ontâ

êspecífica dâ oSC - ToMAoORA Oos RECURSOS, vinculede ao obieto, na Agêncie no 0217/8, no Banco

do Brasil, ne Conta Corente n" 27,318-X, ê aPlicàdos no mercado financeiro ou em cadeÍneta dê

poupança, até sua utiliza(ão.
5.2. Os recursos dêpositados na conta bancária específi(â deste instrumento, enquanto não

empregados na sua Íinelidede, serão obrigatoriamênte ePlicados:

e) em cedernete depoupança de instituição financeira pública federal, see Previsâo de seu uso for igual

ou superior a um mês; e

b) em fundo de epliceção financein de curto pnzo, ou oPenção de mcrcedo abefto lastrcade em tttulo
da divida públka, quendo sua aPliação estivêr prcvista Pen prazos menotet.
6.3. Os pagamentos deverão ser êfetuados somente poÍ tÍansferêntia dileta ao fornecedor (Doc, TED,

Débito), pessoa física ou iurÍdica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques para saque ou

queisquer pagamentos;

5.4. Os rêndimêntos financeiros dos valores aplicados confoÍme mencionado no item 6.2 Pod€rão 5er

utilizados pêla osc nas despesas pÍêvistas no Plano de Aplicação, desde que não haia desvio de

finalidade do objeto e dentro das Gondiçõês previstes neste inst?umênto.

6.S. A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimento5 nâo utilizados,

caso nio efetue a boa €xecução dos Íe(urso5.
6.6. A inadimplência ou ireguleridade nâ prêsta(ão de contas inabilltará a osc e ParticiPar de novos

Termos dê ParceÍia, acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

7. DA RESTTÍUtÇÃ0 oOs RÉcuRSos
7.1. a organização da so(iedãdê civil compromete-se a restituir o vâlor transfêrido, atuâlizado

moneteÍiamente desde a data do Í€cebimento, acrescidos de juros legais, na Íorma da lêgisla(ào

eplicável, nos sêguintes casos:
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e) inexecução do objcto;
b) falta de apresenteção de prcstação de Íontas, no pnzo exigido;
r) utilizzçáo dos recursos em finalidade diverse de estabeledda no Prcsente instrumento, einde que em
caáter de emergência.
PaÍágrafo Único: compromete-se, ainda a OSC ToMADoRA DE RECURSoS, a recolher à contâ do

coNcEDENTE o valor Gorrespondente a rendimentos dê apli(ação no mertado financêiro, rêfeÍente ao

período compreendido entre a liberâção do recurso e sua utilização, quando não (omProvâr o sêu

emprego nâ consecução do objeto, ainda quê não tenha feito apliração.

8. DA PRESTAçAO DE CONTAS

8.1 - Bimestíalmente, ou de ecoÍdo com outros pÍazos êstebelecidos pelo TCE'PR, pÍestaí (ontas de

forma parcial, no Sist€ma lntegrado de TÍânsfêÍên(ias SIT no site do Tribunal de Contas do Estàdo do

PaÍaná;
8.2 - Ao término de câda exeÍtÍ(io, através da aprêsentação de relatóÍio e tópies dos comproventes das

despesãs que deverão seÍ €ndereçâdos à pessoa do gestor, devidamente indic3do Pelo c0NCEoENTE

dos recursos na Cláusula Segunda deste Termo de COLABORAçÃo, na conformidade com o

estabele(ido no art,19 do oe(reto no 1,78112077, de forma integral, em quadro demonstrativo das

receitas e desp€sas;
8.3 - Em até 90 dies â peÍtir do téÍmino de vigência do Termo de coleboração, e de âcordo com os

critérios e indicaçóes exigidos pelo C0NCE0ENTE, a pÍesteção de (ontas deve apresentar elêmentos que

permitem ao GestoÍ da pãr(erie avaliar o andamento ou con(luir quê o seu obieto foi executado

conforme pattuado, com a descrição pormenorizada das etividades realizadas e a comprovaçâo do

alcance da5 metas e dos rêsultados esperados, destacados nos relatórios de exêGução do obieto e de

erecu(áo financeiÍa, tendo a administÍàção pública 150 dias pere apleciar a Presteção de Contas.
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11. DA RÉCIsAO E OA DENUNCIA
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9. DA VIGÊNCIA
Erte lnstrumento tem sue vigênrie de LZ|OS|?Oa4 alê 12IOS|2OZS, contados e partir da data de sua

assinatura.

10. oA5 PR0lBrçÕES
Fica ainda proibido à 0rgenizeção dâ Sotiedadê Civil:
e) a redisttibuição dos retursos retebidos a ouües entidedes, rcngêneres ou não;
b) deixet dê eplícet nas àtividades-fim, eo menos 8@/ode sue receita total;
r) integrar dhigentes que também sejem egentes polÍticos do goveno concedente;

d) reelizer despetes e pegamentos fon de vigênda deste femo de COLABqRAçÃO;

e) utilizar rctutsos pen finàlidade difercnte de prcviste e despesas e tÍtulo de texa de zdministnçáo;
f) utilizer rccursos em pagamento dê despeses divercas, nâo rcmPetíveis com o obieto derft fermo de

Colebonção;
g) executer pegamento antecipedo e forneedorca de bens e seruiços;
h) tànsferh recursos de conte corente espedfita para outns ao|tas bencáias, salvo na hipótese
prcvista na Lei Fedenl 1J.019/2014;
i) retirar retursos da conte especÍfiâ pere outns finalidedes com posteiot rcssercimênto;

i) Realizet despeses rum:
. Llultes, iuros ou coreção monetá e, inclusive referentes e pegamcntos ou e rccolhimentos

fon dos prazos, selvo se decorefltes de atasos da edministaçáo públke ne liberaçáo de

recursos financeiros, bem tomo verbas indenizetótias;
. Publieidede, selvo as prcvistas no plano de trehelho e dirctamente vinruladas ?o obieto de

pzrte a, de cerátêr educetivo, informativo ou de oientação social, des queis nào tonstem
nomes, símbolot ou imagens que cerecteizem prcmoção pessoel;

. Pegemento de despete ben.iia.
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11.1. O pÍe5entê Termo de Coleboração Podeíá ser denun(iado ou restindido pelos partíciPes a quelquer

momento, ficendo as partes Íêsponsáveis Pêlas obligaçôes detolrentes do tempo de vigência.

11.2. Constitui motivo pare ÍesCisào do presente Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer

das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, particularmente quando constatada, pelo

CoNCEoENTE, ã utilização dos rêcursos em dêsacordo com o Plano dê Trabalho ou â falsidadê ou

incorreção de informaçáo em qualquer do(umento apresentado bem como pêlo etraso superior a

sessenta dias nos rêpasses dos reculsos, por Part€ da roncedênte.

12. DA ALTERAçÀO OU MODIFICAçÃO DO PLANO DE TRABALHO

12.1. Este TeÍmo de colaboÍação podeÍá seÍ altêÍado ou teÍ modificação o Plano de TÍabalho, de comum

acoÍdo entÍe as pertes, mediente proposte devidamênte formalizade e iustifi(eda poÍ meio de ÍERM0

OE ADITAMENTO.
PeÍágÍafo Únito: Admitir-se'á modificação do Plano de Trabelho (om prévia aPrêciaçâo do

coNcEoENTE e aproveção do GestoÍ deste lnstrumento ou Sistêma de controle, fi(ando vedâda a

âlteração total do obieto.

13. DA PRORROCAçÃO E REAJUSTE

13.1. Este Íêrmo de Colaboração podetá ser prorrogado medientê termo editivo e seus valoÍes podêrão

ser rêajustados de acordo com Índice oficial, seído (ondição que o reaiuste estêia previsto no Plano de

Trabalho epÍovado e parte intêgrante d€ste Termo dê Colaboíação.

14. DO F0R0
14.1. As partes elegem o Foro da comaTca de união da vitória-PR paÍa es(lâreceÍ as dúvidas de

interpleta(ôes deste lnstÍumento que não possem ser resolvides administÍativemênte, nos telmos do

art. 109 da Constituição Federâ1.

15. DAS OtSPOStçÔES FlNAlS
1s.1. Apli(am-se a este Têrmo os dispositivos, no que couber, da Lei Federal no 13'019/2014 e seu

Oecreto Regulamentador - n" 8.726, de 27 de ab'il de 2016, mêsmo que náo tenham sido

expÍessemente mencionados neste instrumênto.
1s,2. Ê, por êstarêm ci€ntGs e acord:da5 com as condlções ê Gláusulas estàbll€cidrs, e§ plrtês firmam

o prêsê;te lnstrumento, €m 03 (três) vias, dê iguàl têor e Íorme, nt prêsên[a d.5 têstemunhas ab.ixo

que também o subscrevem.

S E BAST I AO ALGAC I RHH:H"&fuj" r;xülê,ttr^:fj"=
DALPRA: 660883729 1 ffi.T'#r'*

E tctrtrro

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prêfeito Municipal

CONCEDENÍE

vÉRONICE PEREIRA DE a

ALM Et DA:0268e5e8e7 [i.?üi'i,:#Jià?t,
3

PRESIDENTE DA APAE

Organização dâ Sociedade Civil - TOMA0ORA DE RECURS0S
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Peule Freites-PR, 72 de iunho de 2024'


